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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 227/2023-PMB:
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OBJETO: REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL À ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE
PIETRELCINA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS A ADULTOS E
ADOLESCENTES (SEXO MASCULINO) DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS
CONFORME LEI MUNICIPAL N" 4.361/2023

AUTUAÇÃO

SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Nesta data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.

Em 20 de novembro de 2023.

Joyce Ferreira Parpinelli
Ccwmssão de Seleção

Cibele Silva
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ítfDBjws PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

Bandeirantes, 07 de novembro de 2023.

limo. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO

Secretário da Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente, documentação necessária para

formalizar processo para; TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO

SÃO PIO DE PIETRELCINA QUE PRESTA SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE ADULTOS E

ADOLESCENTES DO SEXO MASCULINO DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS,

CONFORME LEI MUNICIPAL N° 4.361/2023, conforme Documento de Formalização de Demanda e

Termo de Referência.

Atenciosamente,

ALEXANDRA BEZERRA LOPES

Diretora da Divisão de Compras

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Estado do Paraná

Bandeirantes, 07 de novembro de 2023.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para instauração de

procedimento para: TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO SÃO

PIO DE PIETRELCINA QUE PRESTA SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE ADULTOS E

ADOLESCENTES DO SEXO MASCULINO DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS,

CONFORME LEI MUNICIPAL N° 4.361/2023, conforme Documento de Formalização de Demanda e

Termo de Referência.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de estima

consideração.

Atencio

RAFAEL HmmQUE ENEAS MARINHO

SECRETÁRICywUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



»«•«!& PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

Bandeirantes, 07 de novembro de 2023.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos por lei.

OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO COM A

ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA QUE PRESTA SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE

ADULTOS E ADOLESCENTES DO SEXO MASCULINO DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS

PSICOATIVAS, CONFORME LEI MUNICIPAL N° 4.361/2023, conforme Documento de Formalização de

Demanda e Termo de Referência.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do processo.

A

1

JAELêON RAMALHO MATTA
praEFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ secretaria ̂ umcipal de

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SAÚDE
bandeirantes-paranA

Ofício 0^^^/2023/08 Bandeirantes, 16 de outubro de 2023

Senhor Prefeito,

Vimos pelo presente, solicitar de Vossa Excelência
autorização paja a realização de processo visando a celebração de TERMO DE
COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE
PIETRELCINA, QUE PRESTA SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE ADULTOS E
ADOLESCENTES DO SEXO MASCULINO DEPENDENTES DE SUBSTANCIAS
PSICOATIVAS. CONFORME LEI MUNICIPAL N° 4.361/2023

O contrato a ser celebrado, deverá possuir prazo de
execução e vigência 12 (doze) meses.

O valor a ser repassado será de R$84.000,00 (oitenta e
quatro mil reais) diluídos em 12 parcelas de R$7.000,00 (sete mil reais) cada.

Contando com a atenção de Vossa Excelência, reitero

meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Alexandre Beretta

Secretário Municipal de Saúde

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000

secretariadesaude@ bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ secretaria ̂ uwapAL de

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
bandeirantes-paranA

JUSTIFICATIVA

Justificamos nossa solicitação para realização de
processo visando a celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO
COM A ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA, QUE PRESTA SERVIÇOS DE
ATENDIMENTO DE ADULTOS E ADOLESCENTES DO SEXO MASCULINO

DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS, CONFORME LEI MUNICIPAL N°
4.361/2023, com a exposição dos seguintes aspectos que tornam necessária a solicitação
em questão:

•  O elevado número de pessoas, dependentes de substâncias psicoativas,
nos leva a adotarmos mecanismos que possibilitem sua recuperação, com a
possível reinserção dos mesmos na sociedade;

•  As parcerias com ong 's e entidades sem fins lucrativos mostra-se um dos mais
rápidos 0 práticos mecanismos de atender ao interesse público na realização de ações
visando a citada reinserção social, proporcionando ao indivíduo a possibilidade de
retomada ao mercado de trabalho, retorno aos estudos e muitas vezes tentativa de
reesíabelecer o vínculo com amigos e familiares;

•  A entidade São Pio de Pietrelcina, exerce importante papel no tratamento de
pessoas dependentes de substâncias psicoativas, com a execução de trabalho
realizado por uma equipe multiprofissional, fornecendo os atendimentos necessários,
acompanhamentos, oficinas, dentre outras atividades, tudo com o intuito de recuperar
os pacientes;

•  A realização destes trabalhos e dos serviços ofertados pela entidade,
necessita de apoio financeiro para cobrir gastos com necessidades para se manter, e
dentre elas podemos citar a alimentação, higiene, energia elétrica, medicamentos,
combustível e lubrificantes, gás, material de escritório e material de construção para
utilização em pequenas reformas e também a remuneração de profissionais que não
sejam voluntários, pois aqueles que procuram o atendimento na entidade, se
submetem a tratamento por longo período, ocorrendo sua permanência junto a mesma
24 (vinte e quatro) horas por dia, por período de meses, necessitando portanto, de
uma estrutura adequada;

•  A Lei Municipal n° 4.361/2023, aprovada recentemente, tem como ementa,
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Termos de Colaboração e/ou
Cooperação, com a Associação São Pio de Pietrelcina, que presta sen/iços de
atendimento de adultos e adolescentes do sexo masculino dependentes de
substâncias psicoativas, e dá outras providências.", possibilitando então que
busquemos a viabilização de parceria com a entidade em questão.

Diante do exposto, entendemos que é de interesse desta
Secretaria Municipal de Saúde, a realização de Termo de Colaboração e/ou Cooperação,
auxiliando e proporcionando aos pacientes condições adequadas junto a entidade que
fornece os atendimentos aos dependentes de substâncias psicoativas que buscam pelo
reestabelecimento e estruturação de sua saúde física e emocional.

Bandeirantes, 16 de outubro de 2023

i
"A/exandro Beretta

Secretário Municipal de Saúde

Rua Prefeito José Mário Junqueira, 661, Centro - Fone: (43)3542-4422 / (43)3542-2133 - CEP 86.360-000

secretariadesaude@bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANTi

ESTADO DO PARANÁ

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFDl

Setor Requisitante (Secretaria): Secretaria Municipal de Saúde de Bandeirantes

Responsável pela Demanda:Departamento Administrativo da Secretaria de saúde

Objeto:

(  ) Serviço não continuado;
(  ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra;
( X ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra;
(  ) Material de consumo;
(  ) Material permanente / equipamento.

Forma de Contratação sugerida:

(  ) Modalidades da Lei n° 8.666/93
(  ) Pregão 0;
(X) Dispensa/Inexigibilidade;
(  ) Adesão à IRP de outro Órgão.

1. Justifícãtiva da necessidade da contratação da solução, considerando o Planejamento
Estratégico, se for o caso:
Justificamos nossa solicitação para realização de processo visando a celebração de TERMO
DE COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE
PIETRELCINA, QUE PRESTA SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE ADULTOS E
ADOLESCENTES DO SEXO MASCULINO DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS
PSICOATIVAS, CONFORME LEI MUNICIPAL N° 4.361/2023, com a exposição dos
seguintes aspectos que tomam necessária a solicitação em questão:
•  O elevado número de pessoas, dependentes de substâncias psicoativas, nos leva a
adotarmos mecanismos que possibilitem sua recuperação, com a possível reinserção dos
mesmos na sociedade;

•  As parcerias com ong's e entidades sem fins lucrativos mostra-se um dos mais rápidos
e práticos mecanismos de atender ao interesse público na realização de ações visando a citada
reinserção social, proporcionando ao indivíduo a possibilidade de retomada ao mercado de
trabalho, retorno aos estudos e muitas vezes tentativa de reestabelecer o vínculo com amigos e
familiares;
•  A entidade São Pio de Pietrelcina, exerce importante papel no tratamento de pessoas
dependentes de substâncias psicoativas, com a execução de trabalho realizado por uma equipe
multiprofissional, fornecendo os atendimentos necessários, acompanhamentos, oficinas,
dentre outras atividades, tudo com o intuito de recuperar os pacientes;

A realização destes trabalhos e dos serviços ofertados pela entidade, necessita de apoio
financeiro para cobrir gastos com necessidades para se manter, e dentre elas podemos citar a
alimentação, higiene, energia elétrica, medicamentos, combustível e lubrificantes, gás,
material de escritório e material de construção para utilização em pequenas reformas e
também a remuneração de profissionais que não sejam voluntários, pois aqueles que procuram
o atendimento na entidade, se submetem a tratamento por longo período, ocorrendo sua

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ
76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ

permanência junto a mesma 24 (vinte e quatro) horas por dia, por período de meses,
necessitando portanto, de uma estrutura adequada;

A Lei Municipal n" 4.361/2023, aprovada recentemente, tem como ementa, "Autoriza
o Poder Executivo Municipal a firmar Termos de Colaboração e/ou Cooperação, com a
Associação São Pio de Pietrelcina, que presta serviços de atendimento de adultos e
adolescentes do sexo masculino dependentes de substâncias psicoativas, e dá outras
providências.", possibilitando então que busquemos a viabilização de parceria com a entidade
em questão.

Diante do exposto, entendemos que é de interesse desta Secretaria Municipal de Saúde, a
realização de Termo de Colaboração e/ou Cooperação, auxiliando e proporcionando aos
pacientes condições adequadasjunto a entidade que fornece os atendimentos aos dependentes
de substâncias psicoativas que buscam pelo reestabelecimento e estruturação de sua saúde
física e emocional.

2. Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada:
O termo de colaboração deverá ser firmado pelo período de 12 (doze) meses, conforme
publicação da Lei Municipal n°4.361/2023.

3. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual:
A previsão seria para o mês de outubro de 2023.

4. Créditos Orçamentários:
4.1. Valor estimado da contratação: R$84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)
4.1.1. Valor estimado custeio:0

4.1.2. Valor estimado investimento:0

4.1.3. Valor estimado serviços: R$84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

4.2. Ação do Plano Operacional (Plano Interno):
Após estipulado o valor a ser repassado para a Associação, foi encaminhado para a assessoria
jurídica municipal, a solicitação de criação da Lei de repasse, em seguida, o projeto foi
encaminhado para a câmara de vereadores para a aprovação do Termo de Colaboração, sendo
assim, mediante a publicação da Lei municipal no dia 04 de outubro de 2023, elaboramos os
documentos necessários e a entidade nos encaminhou as certidões junto ao plano de trabalho,
após damos andamento a tramitação necessária para realização do processo.

4.3. Plano Orçamentário:
319 - 11.001.10.122.1003.6069.3.3.50.43.00 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
SAÚDE 00303/00303.01.02.00.00.1.500.1002
5. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento:

a) Fiscal Técnico, titular e substituto: Fernanda do Carmo da Silveira
b) Assessoria de Planejamento, titular e substituto: Eliane da Luz Furtado
c) Gestor do Contrato, titular e substituto: Alexandro Beretta

Submeto o Documento de Formalização da Demanda para avaliação.

Bandeirantes, 16 de outubro de 2023.

76.235.753/0001-48
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Alexandro Beretta

Secretário Municipal de Saúde
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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Prefeitura Municipal de Bandeirantes

www.bancleirantes.pr.gov.br/diario-oficial-Èílütronico Quarta-feira. 04 de Outubro de 2023

Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Assessoria Jurídica

Lei

PãEFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

L E I ̂''4.3fíl/209.H

Data: 04 <If outiiijio di- 2028

SÚMUXA: Autoriza o Poder tLxcfiili\'o Municipal a finnar
Termt) de Colal)oravà<) e/ou Coo|)era<,ào, com a
ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DK PIlVrHKLCINA, riuc presta
seni^os de aiendimerilo de adultos e ariolesccnlcs do sexo
masculino dcpcndcnics de substâncias i)sicoalivas, c dá outras
providências.

A Caniara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná,
apro\'ou e eu, Prcleilo Municipal, sanciono a scíçuinte

An. r-' - Pica o Poder Excculi\-o Municipal autorizjKlo a cele

brar Tennos de Colabora(.ão e/tui Cooperavão, com a ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETKED

CINA,pe.ssoa jurídica de direito j>rivado, com sede na Rodmia BR8()9, Km s/n". Bairro Á^ua
do Caixao, nesl;i cidade de Bandeirantes, Ksiado do Paraná, inscrito ik) Cadastro Naci^)n;il da

Pcssoajurídica do Ministério da luizenda sob t> n- I8.I()õ.()74/()0()l-34, tiue prestam servivt>s de
atendimento a adultos e ariolesccnlcs do sexo masculino tlependenies de substâncias psicoativas,
pelo período de 01 (um) ano, a partir ria vigência desta Ix.m, pelo valor total <ie R$-H4.0()(),()()

(oitenta e cpiatro mil reais).

Panigraío Unico - O valor da colaboração e/ou Cooperação

mencionada no "cainit" deste artigo será liberarlo, nos tennos da Ix.>i I-ederal n" 13.019, de

31/07/2014, due introduziu alterações na I^i n" 13.204, de 201.'j.

Ajt. 2*^ - As despesas decorrentes desta Eei, correrão por

conta de dotação orçamentária prtipria.

An. 3® - Esta lx:i entrará em \ igor na data de sua publicação,

revcjgíidas a.s disposições em í-ontriuio.

ExUllcio da Prclcitura Municipal de Bandeirantes. E„stado do

PíUímá, cm 04 de rnitubro rle 2023.

Jaelson Ramalho Matta.
Pieíêilo Munici[)a]

Kiin iTtti KiifncI Prwici ii' M57-Caixa Posii.l JRl - CLP W. SWMllXI — Tcl; (4.1) - l iix V(4:-.n22 a CNPJ 76.21S,7.11rt*)()J-IH

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasll, em conformidade com a MP na
2.200-2. de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site
www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-elctronico



PREFEITURA MUmCIPAL DE BAmEmANTEi

TERMO DE REFERENCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO /2023-

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Celebração de Temio de Colaboração e/ou Cooperação com a Associação São Pio de Pietrelcina,

que presta serviços de atendimento de adultos e adolescentes do sexo masculino dependentes de

substâncias psicoativas, conforme Lei Municipal n° 4.361/2023, nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QTD VALOR VALOR TOTAL

MEDIDA

Termo de Colaboração e/ou cooperação 21857

com a Associação São Pio de Pietrelcina,

que presta serviços de atendimento de

adultos e adolescentes do sexo masculino

dependentes de substâncias psicoativas,

conforme autorizado pela Lei

n°4.361/2023.

UNITÁRIO

R$7.000,00 R$84.000,00

1.2.0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.3.0 objeto desta contratação é caracterizado como comum, visto que o município realizou Termos

de Colaboração com a Associação em outras ocasiões.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura e

publicação do contrato conforme Lei 8.666/93.

1.5.0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação se faz necessária conforme justificativa que segue abaixo:

Justificamos nossa solicitação para realização de processo visando a
celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO SÃO
PIO DE PIETRELCINA, QUE PRESTA SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE ADULTOS E
ADOLESCENTES DO SEXO MASCULINO DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS
PSICOATIVAS, CONFORME LEI MUNICIPAL N° 4.361/2023, com a exposição dos seguintes
aspectos que tomam necessária a solicitação em questão:

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postai 281 CKP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48



ESTADO DO PAEANÃ

•  O elevado número de pessoas, dependentes de substâncias psicoativas, nos leva a
adotarmos mecanismos que possibilitem sua recuperação, com a possível reinserção dos
mesmos na sociedade;

•  As parcerias com ong's e entidades sem fins lucrativos mostra-se um dos mais rápidos
e práticos mecanismos de atender ao interesse público na realização de ações visando a citada
reinserção social, proporcionando ao indivíduo a possibilidade de retomada ao mercado de
trabalho, retomo aos estudos e muitas vezes tentativa de reestabelecer o vínculo com amigos
e familiares;

•  A entidade São Pio de Pietrelcina, exerce importante papel no tratamento de pessoas
dependentes de substâncias psicoativas, com a execução de trabalho realizado por uma equipe
multiprofissional, fornecendo os atendimentos necessários, acompanhamentos, oficinas,
dentre outras atividades, tudo com o intuito de recuperar os pacientes;

•  A realização destes trabalhos e dos serviços ofertados pela entidade, necessita de apoio
financeiro para cobrir gastos com necessidades para se manter, e dentre elas podemos citar a
alimentação, higiene, energia elétrica, medicamentos, combustível e lubrificantes, gás,
material de escritório e material de construção para utilização em pequenas reformas e também
a remuneração de profissionais que não sejam voluntários, pois aqueles que procuram o
atendimento na entidade, se submetem a tratamento por longo período, ocorrendo sua
permanência junto a mesma 24 (vinte e quatro) horas por dia, por período de meses,
necessitando portanto, de uma estrutura adequada;

•  A Lei Municipal n° 4.361/2023, aprovada recentemente, tem como ementa, ̂''Autoriza
o Poder Executivo Municipal a firmar Termos de Colaboração e/ou Cooperação, com a
Associação São Pio de Pietrelcina, que presta serviços de atendimento de adultos e
adolescentes do sexo masculino dependentes de substâncias psicoativas, e dá outras
providências. possibilitando então que busquemos a viabilização de parceria com a entidade
em questão.

Diante do exposto, entendemos que é de interesse desta Secretaria
Municipal de Saúde, a realização de Termo de Colaboração e/ou Cooperação, auxiliando e
proporcionando aos pacientes condições adequadas junto a entidade que fornece os atendimentos aos
dependentes de substâncias psicoativas que buscam pelo reestabelecimento e estruturação de sua
saúde física e emocional.

2.2.0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023], publicado no dia 22

de dezembro de 2022.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.0 objeto dessa contratação, se dá na realização do Termo de Colaboração a ser firmado entre o

município de Bandeirantes e a Associação São Pio de Pietrelcina, onde tem como objetivo, o repasse

de recursos financeiros para a entidade, para custear as despesas elencadas no plano de trabalho, onde

irá ajudar a entidade a prestar assistência de qualidade a todos que necessitarem enquanto o termo de
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colaboração estiver vigente, se encerrado com a previsão de 12 (doze) meses após a assinatura do

contrato.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Possuir fornecedores sustentáveis e que respeitam as leis ambientais;

4.1.2. Utilização de materiais de origem comprovada;

4.1.3. Deverá reciclar e reutilizar materiais recicláveis ou descartar de forma correta quando não

aproveitados;

Subcontratação

4.2. O município de Bandeirantes irá realizar o repasse mensal para a Associação São Pio de

Pietrelcina, onde a mesma deverá se encarregar de contratar os profissionais para a execução dos

serviços a serem prestados à população de acordo com a necessidade da entidade.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos Lei N° 8.666, de 1993.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. Os repasses deverão ser realizados mensalmente para a entidade (de forma parcelada), onde a

mesma se encarregará em gerenciar os serviços a serem prestados à população, devendo ser

executados 7 (sete) dias na semana e 24 (vinte e quatro) horas por dia.

5.2. Obrigações do Município de Bandeirantes

5.2.1. Efetuar à ENTIDADE o repasse do objeto desta Colaboração, referente subvenção social no

valor de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), sendo: R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para

outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica e R$60.000,00 (sessenta mil reais) para material de

consumo, através de depósito bancário na conta corrente a ser indicada pela entidade e

em caso de sobra de recursos A ENTIDADE DEVERÁ efetuar a devolução ao cedente (MUNICÍPIO)

na conta a ser indicada pelo município.

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Posial 28! - CEP 86,.%0-000 — Td: (43) 3542-4525 - Fax .^542-3.122 eCNPJ 76.235.753/0001-48



5.2.2. Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados

pela ENTIDADE em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente A ENTIDADE

na execução das atividades objeto desta Colaboração;

5.2.3. Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato

cumprimento das obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma

irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das

impropriedades ocorrentes.

5.2.4. E obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica da

parceria.

5.3. Obrigações da Entidade

5.3.1. Executar o objeto a que se refere ao Plano de Trabalho, estabelecendo metas, etapas e

cronogramas;

5.3.2. Metas: R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), sendo: R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais)

para outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica e R$60.000,00 (sessenta mil reais) para material de

consumo

5.3.3. Etapas ou fases de execução: a execução do objeto se dará no mês de outubro/2023 a setembro

de 2024, em 12 (doze) parcelas iguais.

5.3.4. Cronograma de Desembolso: R$84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) de outubro/23

a setembro de 2024.

5.3.5 Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas

e operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde, em

consonância com a política nacional de Saúde vigente.

5.3.6. Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços, sem

discriminação de qualquer natureza.

5.3.7. Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o

atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos

desta Colaboração.

5.3.8. Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na aquisição do

objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na Lei Municipal n°4.361/2023 e Plano de Trabalho.

5.3.9. Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do

relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros
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recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e

documentos de todos os atendidos.

5.3.10. Prestar contas ao MUNICÍPIO referente a aplicação dos recursos financeiros recebidos.

5.3.11. Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal

dos beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter

registros contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente

Colaboração.

5.3.12. Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de

Débitos junto à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizadas.

5.3.13. Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela

SECRETARIA DE SAÚDE, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito

municipal.

5.3.14. Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária.

5.3.15. Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de

Trabalho e Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o

contrato.

5.3.16. Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada

parcela mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido

substituído ou houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá

identifica-lo na forma prevista no inciso anterior.

5.3.17. O tomador fica obrigado ainda a cumprir integralmente, no que couber, a lei federal n°

11019/2014 e instruções normativas n°s. 28/2011 e 61/2011

5.4.0 Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n°

13.019, de 31.07.14, contendo:

5.4.1. Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado

o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas.

5.4.2. Descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de

atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou

obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto.

5.4.3. prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas.

5.4.4. Definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do
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cumprimento das metas.

5.4.5. Elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado

ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração

desses custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações

especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público.

5.4.6. Plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública.

5.4.7. Estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e

trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de

vigência proposto.

5.4.8. Valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos

das etapas vinculadas às metas do cronograma físico.

5.4.9. Modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das

etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade

superior a I (um) ano oU que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto.

5.4.10. Prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

5.4.11. Excepcionalmente, admitir-se-á A ENTIDADE propor a reformulação do Plano de

Trabalho, sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da SECRETARIA DE

SAÚDE, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

5.4.12. Constarão como anexos do instrumento de parceria o plano de trabalho, que dele é parte

integrante e indissociável e o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da

sociedade civil, devidamente aprovado pela administração pública parceira.

5.5. Acesso a informações públicas de acordo com a Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n°8.666 de 1993, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução

total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente^ o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos conforme portaria de nomeação.

6.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5.0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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6.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão processante ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual

6.II. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento dos Serviços

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da realização, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a

legislação aplicável.

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos.

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados a partir do atesto da Nota

Fiscal ou documento equivalente.

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor para fins de correção monetária.

Forma de pagamento

7.18.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
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7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.21.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"

123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://\vvvw.üov.br/empresas-e-neízocios/Dt-br/emDrcendedor:

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542^525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/000M8



localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, à qual será considerada como sua sede,

conforme a legislação aplicável.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o ari ] 07 da 1-ei n° 5.764. de 16 de dezembro

1971.

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros doeumentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento

Agrário, nos termos do art. 4". ̂ 2'' do Decreto n" 11.476. de 6 de abril de 2023.

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Nonnativa RFB n. 971. de 13 de novembro

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.13. Ato de autorização para o exercício da atividade relacionadas a entidade, expedido pela

Vigilância Sanitária nos tennos da Lei 9.782 de 26 de janeiro de 1.999, Lei Estadual 13.331, de 23 de

novembro de 2001 e decreto regulamentador 5.711 de 23 de maio de 2002.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Seeretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de

sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor.

8.24. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional (escrever por extenso, se o caso), em

plena validade;

8.25. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.25.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório

de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.25.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial

do fornecedor.

8.25.3.0 fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
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à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

8.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão

domiciliados na localidade da sede da cooperativa.

8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

8.26.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

prestação do serviço;

8.26.4.0 registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107:

8.26.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato;

8.26.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata

de íundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de convocação das três últimas

assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e í) ata da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.26.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 1)2 da Lei n.

5,764. de 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO!

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), conforme

custos unitários apostos na [tabela acima].

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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319 - 11.001.10.122.1003.6069.3.3.50.43.00 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

00303/00303.01.02.00.00.1.500.1002.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coixespondentes, mediante apostilamento.

Bandeirantes, 16 de outubro de 2023

In
Alexandro Beretta

Secretário Municipal de Saúde
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua Frei Rafael Pronner. 1457 - Centro - Bandeirantes

CEP: 86360-000 CNPJ; 76.235.753/0001-48 Telefone: (43) 3542-4525
E-mail: rh@bandeirantes.pr.gov.br Site:

Solicitação de Compra N° 374/2023

SoMcItante:

Organograma:

Local de Entrega:

Objeto:

Justificativa:

Observações:

Desdobramento:

Fundamento Legal:

^stificativa Valores
Prazo Execução:

Modalidade:

Data da Solicitação: 16/10/2023ALEXANDRO BÊRETTA

1100000000 - SECRETARIA DE SAÜDE

RUA PREFEITO JOSÉ MÁRIO JUNQUEIRA H° 661- SECRETARIA DE SAÚDE.
TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE
PIETRELCINA, QUE PRESTA SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE ADULTOS E
ADOLESCENTES DO SEXO MASCULINO DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS
CONFORME AUTORIZADO PELA LEI N°4.361/2023
EM ANEXO

Itens solicitados:

Item Código Qtd. Unid. Especificação Preço Unlt.
Estimado

Preço Total
Estimado

214304-1 12.00 UN TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO COM A
ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA, QUE PRESTA SERVIÇOS DE
ATENDIMENTO DE ADULTOS E ADOLESCENTES DO SEXO
MASCULINO DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS,
CONFORME AUTORIZADO PELA LEI N''4.361/2023.

7.000,0000 84.000,00

Preço Total: 84.000,00

Dotações Utilizadas:

Dotação
319- 11.001.10.122.1003.6069.3.3.50.43.00

Descrição
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

Recurso Valor Previsto:

00303/00303.01.02.

00.00.1.500.1002
84.000.00.

Bandeirantes, 16 de Outubro de 2023.

Assinatura do Responsável
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LISTA DE VERIFICAÇÃO

PROCESSO ADM.:

OBJETO: CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO E/OU COOPERAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO SÃO

PIO DE PIETRELCINA, QUE PRESTA SERVIÇOS DE ATENDIMENTO DE ADULTOS E ADOLESCENTES DO

SEXO MASCULINO DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS, CONFORME LEI MUNICIPAL N°

4.361/2023.

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Atende plenamente a
exigência?

Indicação do local do
processo em que foi
atendida a exigência
(doe./ fls.)

1. Houve abertura de processo administrativo?

(V) Sim
(  ) Não

(  ) Não se aplica

2. Foi adotada a forma eletrônica para o processo

administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve a

devida justificativa?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

3. A autoridade competente designou os agentes públicos
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais à

contratação?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

4. Foi certificado o atendimento do princípio da segregação

de funções?

{X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

5. Consta documento de formalização de demanda? (X ) Sim

{  )Não

(  ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

6. Foi certificado que objeto da contratação está

contemplado no Piano de Contratações Anual?

{X) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

7. Foi certificado que objeto da contratação está compatível

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?

) Sim

{  )Não

(  ) Não se aplica

8. Há Estudo Técnico Preliminar? (  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

9. 0 Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, a
estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e

a manifestação sobre a viabilidade da contratação?

{  )Sim

(  )Não

(x ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

A.
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10. Há Análise de Riscos?

11. Consta justificativa para a ausência dos itens não

obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?

12. Houve manifestação justificando as exigências de
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua dispensa
no caso concreto?

13. Há termo de referência?

14. Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o ( ) Sim
atendimento das regras e procedimentos da IN ME ( )Nâo
81/2022? (x )Nãoseaplic£

15. Foi certificada a utilização de modelos de minutas ( ) Sim
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-Geral ( ) Não
União, ou as contidas no catálogo eletrônico de (x ) Não se aplica
padronização, ou houve justificativa para sua não
utilização?

16. Sendo adotado modelo padronizado de termo de ( ) Sim/parcialmente
referência, foram justificadas e destacadas visualmente, no ( ) Não
processo, eventuais alterações? { x) Não se aplica

17. Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano ( x) Sim
Anual de Contratações e com o Plano Diretor de Logística ( ) Não
Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento ( ) Não se aplica
da Administração?

18. O TR contempla definição do objeto, fundamentação da (x ) Sim
contratação, descrição da solução, requisitos da contratação, ( ) Não
modelo de execução, modelo de gestão, critérios de { ) Não se aplica
medição e de pagamento, forma de seleção do fornecedor,
estimativas do valor da contratação e, não se tratando de
registro de preços, adequação orçamentária?

19. Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica { ) Sim
ou econômica, elas foram justificadas no processo? ( ) Não

( X )Não se aplica

20. Caso o TR contemple exigências de qualificação { )Sim
técnica, elas são específicas e objetivas? ( ) Não

( X )Não se aplica

21.CasooTRcontempleexigênciasdequalificaçãotécnica ( )Sim

X ) Sim

) Não

)Não se aplica

) Sim

)Não

X) Não se aplica

) Sim

)Não

X )Não se aplica

) Sim

)Não

X ) Não se aplica

X) Sim

)Nâo

) Não se aplica

) Sim

) Não

X ) Não se aplica

) Sim

)Não

X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde
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ou econômica e o objeto licitatório refira-se a contratações

para: a) entrega imediata; b) contratações em valores

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de

licitação para compras em geral, ou; c) contratações de

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de

R$324.122,46 (valor atualizado anualmente), houve

Justificativa para não dispensá-las?

(  )Não

( X) Não se aplica

22. Ao Final da elaboração do TR, houve avaliação quanto à

necessidade de classificá-lo nos termos da Lei n° 12.527, de

18 de novembro de 2011?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

23. Foram utilizados os modelos padronizados de

instrumentos contratuais da Procuradoria Geral do

Município, com eventuais alterações destacadas e

justificadas?

(x ) Sim/parcialmente

(  ) Não

(  ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

24. Os autos estão instruídos com o edital da licitação? (  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

25. Caso seja adotado o critério de julgamento por maior

desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável consta

do edital da licitação?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

26. Caso 0 objeto contemple itens com valores inferiores a

R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e

entidades equiparadas ou foi justificada a não

exclusividade?

(  ) Sim

(  ) Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

27. Foi mantida no edital cláusula com índice de

reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do

orçamento estimado?

(  ) Sim

(  )Não

( x) Não se aplica

Secretaria de Saúde

28. Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas,

consta justificativa nos autos?

(  )Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

29. Caso tenha sido vedada a participação de consórcios,

consta justificativa nos autos?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

VERÍFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS
PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERA L

Atende plenamente a
exigência?

Indicação do local do
processo em que foi
atendida a exigência
(doe./ fls.)

30. Consta orçamento estimado com as composições

detalhadas dos preços utilizados para sua formação?

(  jSim

(  )Não

Secretaria de Saúde
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(X ) Não se aplica

31. Foi certificado que o valor previamente estimado da ( ) Sim
contratação está compatível com os valores praticados pelo ( ) Não

mercado, considerados os preços constantes de bancos de (x ) Não se aplica
dados públicos e as quantidades a serem contratadas,

observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto?

32. Foi certificado que o estimado preço foi obtido com ( ) Sim
base em pelo menos três preços ou houve Justificativa pelo ( ) Não
gestor responsável e aprovada pela autoridade competente ( x ) Não se aplica
para a hipótese excepcional em que não for respeitado
referido número mínimo?

32. Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base ( ) Sim
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou ( ) Não
banco de preços em saúde, foi certificado que o valor (X ) Não se aplica
estimado não é superior à mediana do item nos sistemas

consultados?

33. A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição ( ) Sim
do objeto a ser contratado; 11 - identificação do(s) agente(s) ( ) Não
responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de (x ) Não se aplica
planejamento; 111 - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados; V - método estatístico

aplicado para a definição do valor estimado; VI -

justificativas para a metodologia utilizada, em especial para
a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis

ou excessivamente elevados, se aplicável; VII - memória de

cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão

suporte; e Vlll - justificativa da escolha dos fornecedores?

34. Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de ( ) Sim

preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de ( ) Não

Preços ou banco de preços em saúde, e contratações ( x) Não se aplica
similares feitas pela Administração Pública, ou justificada
a impossibilidade de utilização dessas fontes?

35. Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações ( ) Sim

similares feitas pela Administração Pública e já concluídas, ( )Não
a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data ( x ) Não se aplica
da pesquisa de preços ou houve a devida justificativa para
a utilização excepcional de preços de contratação concluída

há mais de um ano?

36. Nos casos de utilização de pesquisa direta com ( ) Sim

fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi ( )Não
observado o número mínimo de consulta a três ( x) Não se aplica
fornecedores ou foram instruídos os autos com as devidas

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde
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justificativas?

37. Nos casos de utilização de pesquisa direta com

fornecedores, foi certificada a observância de os

orçamentos obtidos serem datados no máximo com 6 meses

de antecedência da data prevista para divulgação do edital

ou certificado que haverá a devida atualização caso
ultrapassado esse prazo?

(  ) Sim

(  ) Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

38. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi
certificado que que o prazo de resposta concedido foi
compatível com a complexidade do objeto da licitação?

C  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

39. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi
certificado que os orçamentos contêm: a) descrição do
objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de
Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e e)

nome completo e identificação do responsável?

(  ) Sim

(  )Não

( X) Não se aplica

Secretaria de Saúde

40. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi
certificado que a consulta conteve informação das
características: I - condições comerciais praticadas,

incluindo prazos e locais de entrega; II - instalação e
montagem do bem ou execução do serviço, quantidade
contratada, formas e prazos de pagamento; 111 - fretes,
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso,
observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto, com vistas à
melhor caracterização das condições comerciais praticadas

para o objeto a ser contratado?

(  ) Sim

(  ) Não

(X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

41. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, consta
dos autos a relação de fornecedores que foram consultados
e não enviaram propostas como resposta à solicitação feita?

(  ) Sim

(  )Não

{ X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

42. Consta dos autos a motivação sobre o momento da
divulgação do orçamento da licitação?

(  ) Sim

(  )Não

( X )Não se aplica

Secretaria de Saúde

43. Tratando-se de contratação que envolva a criação,

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa, constam dos autos estimativa
do impacto orçamentário-financeiro e declaração sobre
adequação orçamentária e financeira?

(  ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

VERIFICAÇ U) KSFECIMCA PARA

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

44. Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi

certificado que não se enquadra como bem de luxo?

45. Foi certificado que a aquisição e pagamento observarão
condições semelhantes às do setor privado ou houve
Justificativa para não observância dessas condições?

46. Há Justificativa para não utilização de sistema de

registro de preços?

47. Foi certificado que a determinação do quantitativo a ser
adquirido considerou a estimativa de consumo e utilização
prováveis, com base em técnica adequada?

48. Há manifestação sobre o atendimento do princípio da
padronização?

49. Há manifestação sobre o atendimento do princípio do
parcelamento?

50. Caso o objeto contemple item de aquisição de bens de
natureza divisível, com valor superior a R$80.000,00, foi

prevista a cota reservada ou Justificada sua não previsão?

51. No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo
destinado à cota procurou observar o limite percentual de
até 25% do total, independentemente do valor da cota?

52. Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa
estimada com a prevista nas leis orçamentárias?

53. Consta informação do uso ou Justificativa para não
utilização de catálogo eletrônico de padronização?

54. Caso haja indicação de marca ou modelo, consta

justificativa para a indicação?

55. Havendo vedação de determinada marca ou produto, foi
indicada a existência de processo administrativo em que
esteja comprovado que não atendem às necessidades da

exigência?

(  ) Sim

(  )Não

[ X ) Não se aplica

í  ) Sim

) Não

X ) Não se aplica

) Sim

) Não

X )Não se aplica

) Sim

)Não

X ) Não se aplica

) Sim

)Não

X ) Não se aplica

) Sim

) Não

X ) Não se aplica

) Sim

) Não

X) Não se aplica

) Sim

) Não

X) Não se aplica

) Sim

) Não

) Não se aplica

) Sim

)Não

X) Não se aplica

) Sim

)Não

X  ) Não se aplica

) Sim

) Não

x) Não se aplica

processo em que foi

atendida a exigência

(doc./íls.)

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
-000 Tel.43 3542-4525
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Estado do Paraná

Administração?

56. Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção pela { ) Sim

aquisição é mais vantajosa do que eventuais alternativas, ( )Não

como a locação de bens? ( x ) Não( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

Atende plenamente a

exigência?

Indicação do local do

processo em que foi

atendida a exigência

(doc./fls.)

57. Houve manifestação quanto à observância do princípio

da padronização?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

58. Houve manifestação quanto à observância do princípio

do parcelamento?

( X) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

59. Consta informação do uso ou Justificativa para não

utilização de catálogo eletrônico de padronização?

(  )Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

60. Foi certificado que os serviços a serem contratados se

enquadram como as atividades materiais acessórias,

instrumentais ou complementares aos assuntos que

constituam área de competência legal do órgão ou da

entidade?

(X ) Sim

(  )Não

(  ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

61. Tratando-se de serviços de manutenção e assistência

técnica, o edital definiu o local da realização dos serviços?

(  )Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

62. Caso 0 edital tenha previsto valores mínimos de salário,

foi certificado que não houve fixação em valor inferior ao

definido em lei ou ato normativo?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

63. Foi observada a vedação de definir forma de pagamento

mediante exclusivo reembolso dos salários pagos?

(  ) Sim

(  )Não

( X )Não se aplica

Secretaria de Saúde

64. Foi observada a vedação de exigência que constitua

intervenção indevida da Administração na gestão interna do

contratado?

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

65. Consta do edital que durante a vigência do contrato é

vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante

(  ) Sim

(  )Não

( X ) Não se aplica

Secretaria de Saúde

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

ou de agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato?

66. Caso a Administração pretenda contratar mais de uma

empresa para a execução do objeto, está atestado nos autos

que (i) não há perda de economia de escala, (ii) é possível e

conveniente a execução simultânea e (iü) há controle

individualizado para a execução de cada contratado?

(  ) Sim

(  )Não

( X) Não se aplica

Secretaria de Saúde

1- VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES

2- VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAL -

3- VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES

4- VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

Verificado pela parte que compete a Secretaria de Saúde por: Fernanda do Carmo da Silveira

Bandeirantes, 16 de outubro de 2023.

QAr>Qi)Yvj)c

Fernanda do Carmcrda Silveira

rs

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Comprovante Bandeirantes

Parâmetros: Numero processo: 000006864/2023

Página: 1 /

Data: 06/11/20

Número do 000006864/2023

Assunto: Rcqucrirnonlos Diversos

Requerente: ASSOCIACAO SAO PIO DE PIETRELCINA

Local de protocolização: 002006000 - Protocolo

Observação: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

CPF/CNPJ do requerente: 13105074000134

Data de protocolização: 06/11/2023 às 15:24:39

Protocolo: c746ü231-íí1bd-46fc-9fB2-65b84e053cce Usuário: btluciana16 Versão: 3 de 03/05/2023 13:03:14
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COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO
Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13,105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública: Municipal 3.120/2011: Estadual 18.633/2015

PLANO DE TRABALHO

PROJETO: VIDAS RENOVADAS

ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIELTRECINA

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR.

Bandeirantes 2.023

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/001-34
BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000



COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO
Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública; Municipal 3.120/2011; Estadual 18.633/2015

PLANO DE TRABALHO

1 - Dados Cadastrais da Entidade

Entidade: Associação São Pio de Pietrelcina CNPJ 13.105.074/0001-

34

Endereço: BR 369, KM 51, S/N Bairro Agua do Caixão

Município: Bandeirantes Estado: PR C.E.P: 86360-000

Telefone: (43) 3542 5777 E-mail: comunidadesaopÍo@hotmail.com

Representante Legal: Roberto Morais de Medeiros

RG: 5.251.847-4 Órgão Expedidor: SSP PR CPF: 021.090.809-22

Endereço: BR 369 KM 51, S/N, Bairro Água do Caixão CEP 86.360-000

Telefone:(43) 3542-5777 E-mail: peroberto_medeiros@hotmaÍl.com

Projeto: Termo de Colaboração Prefeitura Municipal de Bandeirantes

Diretor financeiro: Leonardo Aparecido Albergoni

RG: 10.643.949-4 Órgão Expedidor: SSP - PR CPF: 108.374.319-80

2 - Descrição do Objeto

A ASSOCIAÇAO SAO PIO DE PIETRELCINA, CNPJ 13.105.074/0001-34,

com sede na BR 369 Km 51, nesta cidade, entidade beneficente, sem fins

lucrativos, através de seu presidente Padre Roberto Morais de Medeiros,

CPF: 021.090.809-22, tendo o objetivo com este projeto atender parte do

custeio de atividades desenvolvidas com jovens, adolescentes e adultos

dependentes de substâncias psicoativas conforme Lei Municipal,

3.309/2013, de 15/04/ 2013.

As receitas são oriundas de produtos cultivados na própria entidade, além

de uma quantia mensal de doações e promoções. Ressalta-se a importância

da parceria com o município para a continuidade de um bom atendimento e

abertura de mais vagas sociais. Portanto com a efetivação do Projeto

possibilitará que os atendimentos se tornem, além de quantitativo,

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/001-34
BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000



COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO
Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública: Municipal 3.120/2011; Estadual 18.633/2015

qualitativo podendo assim manter os 60 residentes, e, posteriormente

aumentar e capacitar seu quadro de funcionários.

3 - JUSTIFICATIVAS E METAS:

As comunidades terapêuticas (CTs) são uma modalidade de intervenção

clínica voltada para dependentes químicos.

Justamente quando a droga torna-se mais que um problema social,

contribuindo diretamente para o aumento dos índices de criminalidade em

todos os estados brasileiros, é que, nos dias de hoje. principalmente devido

ao crack, o Governo Federal, visando uma possível solução para este

imenso problema, vem ampliando investimento em um programa de

políticas públicas, que tem como objetivo primordial, a prevenção do uso

das substâncias psicoativas, além de ter em seu foco o tratamento e a

posterior reinserçào social do sujeito que passou pelo tratamento de

abandono das drogas, para que a chance de voltar a se tornar um usuário

daquela substância psicotrópica, no futuro, se torne mínima.

O município de Bandeirantes hoje conta com a entidade Associação São

Pio de Pietrelcina atualmente atendendo 60 residentes em média mensal e

oferece tratamentos de prevenção, em um momento em que se trava um

combate sem tréguas contra a dependência química, buscando beneficiar

um número cada vez maior de pessoas que convivem com distúrbios

ocasionados por dependência do álcool e das drogas, e grande parte dessas

pessoas são de famílias carentes e não possuem acesso a este tratamento.

Portanto é necessário acompanhamento psicológico específico, médico e

assistencial.

O subsidio auxiliará nas contas mensais da Comunidade, tais como:

- Energia elétrica;

- Medicamentos

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/001-34
BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000



COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO
Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública: Municipal 3.120/2011; Estadual 18.633/2015

- Produtos de higiene e limpeza;

- Material de Construção (pequenas reformas);

- Alimentação;

- Combustível e lubrificantes;

- Gás;

- Material de escritório.

4 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

Atender parte do custeio de atividades desenvolvidas com adultos do sexo
masculino de 18 a 65 anos de idade dependentes de substancias
psicoativas, conforme Lei Municipal, 3.309/2013, de 15/04/ 2013.

5 - INDICADORES E PRODUTO ESPERADO:

- Plano de Trabalho;

- Prestação Mensal de Contas;

- Equivalentes.

6- CRONOGRAMAS DE EXECUÇÃO (FASES/ETAPAS):

Descrição

Novembro 2023

Dezembro 2023

Janeiro 2024

Fevereiro 2024

Março 2024

Abril 2024

Maio 2024

Início Término Valor

Previsto

01/11/2023 30/11/2023 R$7.000,00

01/12/2023 31/12/2023 R$7.000,00

01/01/2024 31/01/2024 R$ 7.000,00

01/02/2024 29/02/2024 R$7.000,00

01/03/2024 31/03/2024 R$ 7.000,00

01/04/2024 30/04/2024 R$ 7.000,00

01/05/2024 31/05/2024 R$ 7.000,00

Aseooísçao São Pio do Piotrolcina — CNPJ 13.105.074/001-34

BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000



COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO
Associação São Pio de Pletrelcina - CNPJ 13.105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública: Municipal 3.120/2011; Estadual 18.633/2015

Junho 2024 01/06/2024 30/06/2024 R$ 7.000.00

Julho 2024 01/07/2024 31/07/2024 R$ 7.000.00

Agosto 2024 01/08/2024 31/08/2024 R$ 7.000,00

Setembro 2024 01/09/2024 30/09/2024 R$ 7.000,00

Outubro 2024 01/10/2024 30/10/2024 R$ 7.000,00

7- PLANO DE APLICAÇÃO TOTAL:

Tipos de Despesa Despesa

Outros Serviços Terceiro - Pessoa Jurídica R$ 24.000,00

Material de Consumo R$ 60.000,00

TOTAL R$ 84.000,00

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PREVISTO:

Mês/Ano Valor

Novembro 2023 R$ 7.000,00

Dezembro 2023 R$ 7.000,00

Janeiro 2024 R$ 7.000,00

Fevereiro 2024 R$ 7.000,00

Março 2024 R$ 7.000,00

Abril 2024 R$ 7.000,00

Maio 2024 R$ 7.000,00

Junho 2024 R$ 7.000,00

Julho 2024 R$ 7.000,00

Agosto 2024 R$ 7.000,00

Setembro 2024 R$ 7.000,00

Outubro 2024 R$ 7.000,00

TOTAL: R$ 84.000,00

Associação São Pio de Pietreicína ~ CNPJ 13.105.074/001-34
BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000



COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO
Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública; Municipal 3.120/2011; Estadual 18.633/2015

Bandeirantes, 09 de outubro 2023.

Leonardo Aparecido Albergoni

Diretor Financeiro

Roberto Morais de Medeiros

Presidente

o beretta
TeCRETOIO municipal de SAÜD

PORTARIA 14.14712023

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/001-34
BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000



COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO

f Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública: Municipal 3.120/2011; Estadual 18.633/2015

DECLARAÇÃO DE VEDAÇÕES

(art. 39 da Lei Federal 13.019, de 2.014)

Associação São Pio de Pietrelcina, inscrita sob o CNPJ 13.105.074/0001-34,

localizada na BR 369, km 51, s/n, Bairro Água do Caixão, por intermédio de seu
representante legal Roberto Morais de Medeiros, portador da carteira de

identidade 5251847-4 e do CPF 021.090.809-22, DECLARA, sob penas da lei
que a OSC e seus dirigentes não se submetem às vedações previstas no Art. 39
da Lei Federal n® 13.019, de 2014, a saber:

I - Está regularmente constituída;

li - Que prestou conta sob a parceria anteriormente celebrada;

III - Que não possui como dirigente membro do Poder ou Ministério Público, ou

dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera

governamental na qual será celebrado o termo de fomento, inclusive no que se
refere aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até segundo grau;

IV- Que não teve contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco
anos;

V - Que não foi punida com sansões de:

a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com
a administração;

b) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a administração
púbica;

c) A prevista do insciso II do art. 73 da Lei 13.019/2014;

VI - que não teve as contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
VI - Que não possui entre os dirigentes pessoa:

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de qualquer esfera da Federação, em
decisão irrecorrível nos últimos 8 (oito) anos;

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo
em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/001-34
BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000



COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO

Associação Sâo Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública: Municipal 3.120/2011; Estadual 18.633/2015

prazos estabelecidos nos incisos 1, II e Ml do art. 12 da Lei no 8.429, de

2 de junho de 1992.

Bandeirantes, 09 de outubro de 2023.

Roberto l\M^ais de Wilideiros
Presidente da Associação São Pio de Pietrelcina

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/001-34
BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86380-000



ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA

CAPITULO I

«Denominações, Sede, Dumçêo. Ano Social e Área de Ação.

Artígo 1® - Associação Sâo Pio de Pietrelcina fuiKíada em 23 de outubro do ano de 2.009, será uma Sociedade

de natureza civil, privada, sem finalidade lucrativa próprias, destinada a evangetízaçáo. recuperação e tratamento

de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes

1" - Para efeito do caput deste artigo, é considerada evangelizaçâo o ensinamento da Palavra de Deus. a
pregação, a confecção de materiais áudio visual e escrito e toda e qualquer forma de divulgar os ensinamentos

da igreja Católica e da Bíblica

Z" Para efeitos do caput deste artigo é considerado dependente químico todo aquele que vê diflaildade para
parar o uso contirruo de entorc^centos. sejam drogas licitas ou Ilícitas.

3" - A Associação terá sua sede administrativa na rua Sâo Paulo, 1.445, Centro, CEP 86.360.000 Município de

Bandeirantes, Estado do Paraná, sem impedlmenlos para expansão em qualquer município da federação,

através de filial.

4^ • O prazo de duração da Associação é indeterminado e o ano social é compre^dido no período de 1° de
Janeiro a 31 de Dezembro.

5** - A área de ação, para efeito de admissão de associados abrange todo o território nacional.

CAPITULO il

OBJETIVOS GERAIS

Artigo 2° - A Associação, com base na colaboração reciproca a que se abrigam seus associados, objetiva

promover.

I - Ensinamentos religiosos:

Jl-Terapia Ocupacional - Laborterapía;

iil - Aconselhamento e acompanhamento familiar;

IV - A prestação de assistência a saúde física e mental dos intemad08(rBSidentes);

V - O reemquadramento dos dependentes ao âmbito familiar e social;

VI - manter serviços de cadastro dos dependentes químicos.

Artigo 3° - Para a realização dc seus objetivos a Associação agirá cm colaboração com os entes públicos o
privados por meio de convênios.

CAPÍTULO 111

DOS ASSOCIADOS



SEÇÃO 1 - ADMISSÃO, DIREITOS E DEVERES.

Artigo 4° - A assodaçâo será constituída por duas espécies de associados os quais se dividiram em: associado
lundador e associado contribuinte.

- Será considerado como associado fundador todos os que integram e assinam o presente, enquanto que
associado contnbuinte será lodo aquele que çolaboràr com o objetivo da associação.

2® - Nâo podendo, além daqueles que integram o presente estatuto ingressar nenhum outro associado fundador,
salvo nas seguintes hipóteses:

a) Na saida voluntária de um dos associados fundadores, podendo este ser substituído por uma pessoa a sua
indicação ou em caso de falecimento deste por um de seus sucessores, porém a aceitação deste novo

b) Na saida voluntária do associado presidente Padre Roberto Morais de Medeiros, quando este Indicará um
sacerdote ou leigo a substituí-fo. ̂

3® - Pode aàsociar-se a Associação, na qualidade de sódo contribuinte, qualquer pessoa que se pretenda
contribuir para o objetívo da assodaçâo.

§ Único - O numero de assodadps contribuintes é ilimitado.

Artigo S" - Para associar-se o Inleressado preenche a respectiva ficha de admissão Indicando a forma que
pretender conUitHiir asm o objetivo da associação assinando-a.

§ Único - Aprovada pelo presidente ou pela maioria absoluta dos associados fundadores.

Artigo 6® - Cumprindo o disposto no artigo anterior, o assodado adquire todos os direitos e assume os deveres e
obriga^s decorrentes deste estatuto e das liberações tomadas pela associação.

Artigo 7® - Os sócios fundadores respondem pelos compromissos assumidos pela assodaçâo desde que
tenham sido submetidos a aprovação da Assembléia-Geral.

Artigo 8 ® - Só terão direito a votar e ser votado, os sôdos fundadores em pleno gozo de seus direitos e deveres
estatutários.

Artigo 9® - São direitos dos sócios:

a - Votar e ser votado

b - Tomar parte nas Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos que nela se tratarem.

D- Apresentar por esolto, a Diretoria óu Assembléia medidas de interesse da Assodaçâo.

d- Demitir-se da Assodaçâo quando lhe convier desde que esteja quite com a Assodaçâo.

e- Propor a admissão de rrovos associados em substituição a si mesmo,

f- Participar ativamente das atividades desenvolvidas pela Assodaçâo.

g- Solidlar por escrito, informações sobre as atividades da Assodaçâo. consultar na sede da Sodedade.
livros de contabilidade e documentos, que devem estar a disposição dos Assodados.

h - Propor alteração no regimento, estatuto e na estrutura da Assodaçâo;



Artigo 10® - São direitos dos sódos contribuintes:

a) Requer prestação de contas;

b) Promover reclamações e questionamentos sobre o funcionamento e possível desvio de finalidade da
associação.

Artigo 11 - Sâo deveres dos Sócios.

a - Participar ativamente das atividades desenvolvidas pela associação:

b - PrOTiover o engrandecímenío moral, cultural e material da Associação, aimprindo as determinações
constantes do presente Estatuto, normas e deliberações das Assembléias gerais.

c- Desempenhar com dedicação, os cargos para os quais foram eleitos ou nomeados.

d - cajntribuíf para o objetivo da Associação:

e - quando convocado para reuniões ordinárias ou extraordinárias participar pessoalmente, sendo vedada a
paitidpaçào por melo de procurador, devendo em caso de ausênda a mesma ser justificada e aceita pelo
Presidente;

f - Estar em comunhão com a doutrina da Igreja Católica:

Artigo 12 - Sâo devedores dos sócios contribuintes; Contribuir mediante o trabalho e/ou com valores para o
objetivo da associação.

SEÇÃO n - RETIRADA, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO.

Artigo 13 - A retirada dos associados, que não pode ser negada, dá-se unicamente a seu pedido, o qual solicita
ao presidente mediante teimo assinada, podendo nesta ocasião no caso de tócio fundador, indicar ou não um
sucessor o qual terá sua aceitação votada pelos demais sócios fijndadores.

1® - Poderá o sócio fundador soüdlar seu regresso a Associação, desde que por pedido fundamentado e com a
anuênaa unânime dos sócios fundadores, salvo se o mesmo foi por ocasião de sua retirada foi substituído por
outro, sendo que para seu retornou o seus substituto terá que se retirar.

>^go 14 - A eliminação do associado, que é aplicada cm virtude de infração deste Estatuto, é feita por decisão
unânime dos sócios fundadores, com exceção daqueie que seré eliminado, depois de notificada ao infrator onde
abrir-se-â o prazo de 5 dias para se defender por escrito e indicará a data para que este seja interrogado por um
sócio fundador, o qual de posse da defesa escrita e do interrogatório, encaminhará para votação secreta.

1° - Além de outros motivos deve eliminar o associado que;

a) - Venha exercer qualqitôf atividade considerada prejudkáal a associação, que contraírem seus objetivos
Sociais.

b) - Cometer qualquer falta grave a Associação tentando ludibriar qualquer de seus poderes ou manifestando-se
em termos ofensivos contra seu credito moral e atos que prejudiquem seu conceito publico.

c) - Deixe de realizar com a Asscxâaçâo as operações que constituam seu objetivo, sem justificativa Irrecusável.

d) - Preste a associação informações falsas.

e) - Deixar de contribuir c oobjetivo da Associação.

XI



2" - Os motivos que detennirtarein a elimifiaçâo de sótío fundador, devem conster em ata e assinada por todos
05 demais socios fundadores, e no caso de sócio coitríbuinte fazer constar apenas na ficha cadastral.

3° - No caso de eliminação de sócio contribuinte, este poderá retomar-se a condição de sócio contribuinte desde
que retome a contribuição.

4® - No caso de eliminação de sócio fundador, a qualquer tempo poderá sdídlar seu restatreíedmento sendo
que a sua aceitação dependerá da decisão unânime de todos os sócios fundadores remanescentes porém
me^o após eliminado poderá a qualquer tempo o sócio fundador retomar a associação na qualidade de s6do
Gontnbuinte, desde observe as exigências para tal.

Aitigo 15 - A exclusão do associado é feita:

1 - Por dissolução da pessoa jurídica,

li - Por Incapacidade civil nâo suprida,

§ Único - A exclusão do associado, nos termos dssie artigo, é feita por decisão unânime dos sócios fundadores.

Artigo 16 - Em qualquer caso de retirada, eliminação ou exclusão o associado não tem direito a restituição de
colaboração de qualquer espède promovida em favor da assoclaç^âo.

Artigo 17 ■ Os deveres dos associados continuam para os demitidos, eliminados ou excluídos, até que smam
aprovados de forma unânime pelos sócios fundadores, as contas do exercido em que se deu desligamento.

CAPÍTULO JV

PATRIMÔNIO DE FUNDO

Artigo 18 - O patrimônio e os fundos da associação serão constituídos:

a - Das contribuições dos sócios;

b - Dos subsídios concedidos pelo poder público, auxitios, donativos e legados, etc;

c - Das rendas patrimoniais;

d - Dos bens móveis e imóveis pertencentes a associação;

e - Das venda de produtos produzidos pela associação;

f- Dos resultados das atividades sociais não compreendidas nos itens anteriores.

Artigo 19 - Os saldos apurados no fim de cada exercido deverão ser aplicados no objetivo da assodação.
através da aquisição de bens móveis e imóveis, titulo, formação de pessoal, etc.

CAPÍTULO V

ORGÃOS SOCIAiS SECÇÂO ! - ASSEMBLÉIA GERAL ou REUNIÃO DOS SÓCIOS
FUNDADORES.

Artigo 20 - Assembléia gerai dos associados fundadores, que pode ser ordinária ou extraordinária, é o ôrgâg- \
supremo da assodação. com poderes dentro limites deste estatuto para tomar toda e qualquer decisâo/á ninteresse da associação, e sua deliberação vinculam a Iodos, ainda que ausentes ou discordantes. n l /7yj
Artigo 21 - A assembléia é con^cada e dirigida pelo presidente após dd^igração da diretpri^ (l/

4^ (Ti ,



§ único - Pode ser cônvocãdà por qualquer esspciadp fundpdor, se da>ffer motives graves e urgentes ou, ainda
por 50% (drtqüerita por cento), dos associados contribuintes em pleno gozo de seus direito» sociais apôs
solicitação não atendida pelo presidente.

Artigo 22 - N&) pode votar e ser votado em assembléia geral o associado que,

a - Esteja na infrigênda de qualquer disposição deste estatuto;

Artigo 23 - As assembléias gerais sâo convocadas com antecedênda minina de 10 (dez) dias para a primeira
convocação, de meia hora para segunda e meia hora para a terceira.

§ Único - As três convocações podem ser feitas em um único edital, desde que nele constem, expressamente
os prazos de cada um deles.

Artigo 24 - Oos editais de convenção das assembléias gerais devem constar

^ assodaçâò. seguida da expressão "Convocação da Assembléia GeraP, ordinária ou
extraordinária conforme o caso.

b) O dia e a hora da reunião em cada convocação, assim como, o endereço do local de sua realização o aual
salvo pof motivo juslIRcado. será sempre da assodaçâo. «y» , m

c) A sequênda ordinal numérica das convocações.

d) A ordem dos dias de trabalho, com as devidas e»péOlficações:

e) Nome por extenso e respetílva assinatura do responsável pela convocação:

§ 1" - Os editais de convocação são fixados em locais visíveis das dependêndas mais comumente freqüentadas
pelos associados, em jornal, comunicados por circulares e ou outros meios de divulgação.

§ 2® - Caso comprovada a dênda de tcxios os sôdos fundadores estorá dispensada a publicação de edital em
meio d© comunicação, sendo apenas éxígivel a sua afixaçâo nas dependêndas da Assodaçâo.

Artigo 25 - O numero lega! de "QUORUM" para instalação de Assembléia Geral é a totalidade dos sócios
fundadores. ̂ Ivo se provado o motivo justificado para ausênda do sôdo, onde este de forma expressa aponte o
motivo e se vincule a decisão dos demais, de forma que esta seja unânime.

Seção Ü

Assembléia Geral Ôrdinária Artigo

26 - A Assembléia Geral Ordinária que realiza obrigatoriamente uma vez por ario, no decorrer do primeiro
trimestre que suceder ao termino do exeioíçlo sodal, delibera sobre os seguintes assuntos que devem contar da
ordem do dia; I - prestação de contasíK - plano de áfividades;

Seção ill

Assembléia Gerai Extraordinária

Artigo 27 - A Assembléia Geral Extiaordinária, é realizada sempre que necessário e pode deliberar sobre quais
quer assunto de interesse da Associação.

Artigo 28 - É da competônbia Exclusiva da Assembléia Geral Ejdraordínárta deliberar
assuntos.

re os



l - Reforma <io Estatuto

ü - União, incorporação ou desmembramento

Ifl - Mudança do Objetivo da Sociedade

iV- Dissolução Voluntária da sociedade e nomeação de Ijquidantes.

V ~ Contas de líquídantes.

assodaclos futxiadores para tonar-sa valida as deliberações de

?omaS retos dfflrifflí ° ̂  ausente por meio de jusUficalIva expressa afirmou que anui a decisão

Seção IV

Diretoria

DW da 3 membros, todos sócios fundadores,As^mbleia Geral por maiona absoluta, com um mandato de 2 anos. com titulo de Presidente. Vice
Fi.Snce?m ntSpnrtA oSS serem reefoitos os cargos de Presidente, VIce-Presidente e Diretorrtnanceiro, podendo este ser ou nâo sócro fundador.

til Os Cií^etores e os Administradores contratados, que devem ter aprovação unânime dos sócios fundadoresP^sc^rnente repensáveis pelas obrigações que contraírem em nome da Sociedade, mas
respondem solidanamente pelos prejuízos resultantes dos seus atos, se agirem com culpa ou dolo

provêíto^^^''^^^ responde pelos atos que se refere o parágrafo anterior, se houver retificado ou deles logrado
§ 3® - Os Direitos e administradores que participarem de atos ou operação social, em que se ocultem a natureza
da soaedade. podem ser declarados pessoalmente, responsáveis pelas obrigações penais cabíveis

§ 4® - Os^poderes outorgados aos Diretores e Administradores córitralados serão aprovados de forma unânime
pelos sócios fundadores.

Artigo 30 - São inelegíveis, alem das pessoas legalmente impedidas, os condenados a pena que impeça, ainda
que temporariamente o ac^so a cargos públicos, ou por crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno,
concussão ou contra a economia popular, a fè publica ou a propriedade.

§ 1® - O associado, mesmo ocupante da cargo letivo na sodedade que tem qualquer operação tiver interesse
oposto ao da /^sodaçâo, não pode partidpar das deliberações que sobre tal operação fretarem, cumprindo-lhe
acusar o seu impedimento,

§ 2° - Os «miporrentes da Diretoria, assim como os (iquidantes. equiparem>se aos administradores das
sodedades anônimas, para efeito de responsabilidade o-iminal.

§ 3 - Sem prejuízos da ̂ ão que couber a qualquer associado, a sodedade, por seus dirigentes, representada
pelo assodado escolhido em Asseínbléia Geral, tem djfèltô dè ação contra os direitos e administradores, para
promover a sua responsabilidade.

Artigo 31 - A Diretoria é regida pelas seguintes normas.

- Reunir-se ordinariamente uinp vez por mês, e extraordinariamente sempre que necessário/por convergi
qualquer dos sócios fondadoi



- Delibera validarneme. com a presença todos os sócios ftjndadores, proibida a representação, sendo
permitida a expressa juslHrcativa de ausência e anuôncãa expressa da dedsSo, sendo as decisões tomadas por
unanimidade dos sócios fundadores.

- As deliberações são escritas em ala circunstancias iavradas no livro próprio, lidas, aprovadas e assinadas no
final dos trabalhos, pelos membros presentes.

§ 1® - Nos impedimentos por prazos inferiores a 90 dias (noventa) o Presidente è substituído pelo vice —
Presidente, na falta d^te por quem o Presidente indicar,

§ 2" - O substituto exerce o cargo somente até o final do marKlato do seu antecessor.

§ 3® - Perde auloniaticameme o cargo, o membro da Diretoria que sem justificativa faitar a 3 {três) reuniões
consecutivas ou não.

Artigo 32 - Compete ao Presidente, dentro dos Rmites deste Estatuto entendidas as dedsões ou recomendações
da Assembléia Geral, planejar e traçar normas para as operações e serviçM da Associação e controlar os
resultados.

1® - No desempenho de suas funções, cabe-lhe entre outras as seguintes atribuições.

a) Avaliar a providenciar o montante dos recursos financeiros e das necessidades para o atendimento das
operações e serviços.

b) Fixar as densas de administração, em orçafmnto anual que indique a fonte dos recursos para sua
cobertura.

c) Designar substituto do gerente nos seus impedimentos eventuais.

d) Autorizar e Adquirir bens e serviços de pequeno valor e que sejam indispensável para a conservação do
objeto do estatuto.

e) Zelar pelo cumprimento da legislação trabalhista e fisr.al.

^ Assinar os cheques, contratos bancários e ouüX)s-documentos necessários para movimenta0es financeiras,

g) Assinar convênios e outros documentos que não os financeiros,

h) Supervisionar as atividades da Associação, através de verificações e asmratos,

i) Verificar freqüentemente o saído em caixa,

j) Convocar e presidir as reuniões dos sócios fundadores e da Diretoria.

k) Representar ativa e passivamente a Associação na cidade e fora dela, ou nomear-lhe exclusivamente para o
ato outro sócio fundador

I) Zelar pela disdpüna e ordem funcionais.

m) Prestar os esciaredmerítos solidtados e outras que julgar conveniente,

n) Distribuir, coordenar e controlar o trabalho a cargo dos auxiliares.

o) Admitir e demitir empregados e apilcar as penas disciplinares que se impuserem, sempre conforme normas
fixadas pela Diretoria.

p) Delegar a outros sócios fijndadores ou não função que lhe compete.

Artigo 33 - Ao Vice-Preslc ile' cabe, substituir o Presidente nas suas ausências.



Artigo 34 - Ao Diretor Financeiro cabe. asses^rar e assinar permanente ao trabalho do presidente, e as
seguintes atribuições;

a) Efetuar ou detemiinar os pagamentos e recebimento responsabílizando-se pelo saldo em caixa, dentro dos
limites estabelecidos.

b) Escriturar ou fazer esoitura o movimento financeiro.

OOrganizar. ou fazer organizar com o a^es^ram^o de contador, as rotinas dos serviços corítábeis auxiliares
zelador para que a escrituração esteja sempre em dia.

d) Determinar a forma e coordenar a transmissão ao contador dos dados e documentos e necessários aos

registros de contabilidade gerai.

8) Preparar o orçamento anual de receita de despesa baseados nos planos de trabalhos estóbelecidoa e na
fôtpeiléncia dos anos anteriores pára apreciado da Diretoria.

í) informar a Diretoria, mensalmente, no mínimo, ou quando lhe for soficitado ou julgar conveniente, sobre o
desenvolvimento das operações e atividades, o andamento dos trabalhos administrativos em gerai e o estado
eojnômico-financelro, da Associação.

g) Providenciar para que os demonstrativos mensais, tndusive os balancetes de contabilidade, sejam
apresentados a Diretoria e demais sócios fundadores no devido tempo.

h) É responsável pela contabilidade da Asstxiaçâo, podendo contratar acessória contábi!. quando necessário.

CAPÍTULO VI

O VOTO E SUA REPRESENTAÇÃO

Artigo 35-0 A^stxlado tem direto a apenas 01 (um) yolo.

Artigo 36 - A Associação deve ter os seguirttes livros.,

i - De matrículas

j( - De Ata das Assembléias

tli - De Ata de Reuniões da Díreiorla

IV - De Ata do Conselho Fiscal

V - De presença dos Associados nas Assembléias Gerais

VI - Outros Fiscais obrigatórios

§ Único - É de livre escolha a adoção do livro de matrículas, de folhas soltas ou fichas.

CAPITULO VII ^

DA REMUNERAÇÃO

Aitigo 37 - Não haverá qualquer tipo de remuneração aos membros da diretoria, nem qualquer rateio de lucros
entre os associados, sendo vedado qualquer assodado receber valores em proveito próprio em razão do objetivó
da associação, nem mesmo a título de comissão. . /' /



Padre Roberto Morais de Medeiros, brasileiro, solteiro, sacerdote, porfâdor da Cédula de identidade n®
5.251847-4, inscrito no CPF n® 021.090.809-22, residente e domiciliado à rcxlovia 369, krn 59. no Bairro Sâo
Miguel Arcanjo, s/n. na cidade de Bandeirantes —PR; Sócio Fundador - Presidente da Associação

Biiana Fernandes dos Saníos, brasileira, casada, arofessora, portadora da cédula de identidade n® 3.4^.435-
1-PR, Inscrita no CPF n° 4^.943.249-91, residente é domidiiada na rua Júlio Rossato. n® 50, Baiiro Pompèia no
município d§,Ô€yideirqf^^.^jV'-> V^fio-Prosiden» da Associação

. CAMTÜLO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS Ê TRANSITÓRIAS

Artigo 38 - A Diretoria as referendum dos sócios fundadores (Assembléia Geral) poderá desmembrar os serviços
previstos neste Estatuto ao melhor atendimento dos objetivos técnicos e sociais da Associação.

Arügo 39-0 exercício de qualquer cargo será gratuito, ressalvadas as despesas de viagem e representação em
favor da Associação desde que comprovados.

Artígo 40 - Os casos omissos sSo resolvidos de acordo com as deliberações da Diretoria "As referendum" da
Assembléia Geral.

CAPITULO IX

- DA DISOLUÇÃO OU EXTINÇÃO

Artigo 41 • Em caso de dissolução ou extinção da associação a destinaçSo do eventual paWmônio
remanescente a entidade sem fins luaalivos congêneres.

CAPITULO X

REGULAMENTAÇÃO CONTÁBIL

Artigo 42 - A escrituração contábil deverá observar os princípios íundaiiienteis de contabilidade e com as
Normas Brasileiras de Contabilidade na fonma da lei vigente.

Bandeirantes, 08 de abril de 2020:

T
JocemaH^^gas çlé Morpés,
40.51>{J65-8 ̂ /SP. tócrij
Zaméon, 1 l&^Centro. çié mi,

:^dü, Re^g^SjBptante Comerdal, portador da Cédula de Identidade n®
320^^2^1íl8-47, residente e domiciliado à Rua Benjamim Caetano

íandt^j^es - PR; Sócio - Diretor Financeiro da Associação



Clebífr HenrIqueíBelucce Maias, brasiieico^sado, assistente financeiro, portador da Cédula de identidade RG
sob n" 10.353.695-2 SSP/PR>^kiscritg,j?cr^ sob n" 074.023.629-65, residente e domiciliado na Rua
Projetada B, N. 730, Conj. Juií^ã1:Cf3ani, na cidade de Bandeirantes - PR: Sócia - conselho fiscal

Cristiano'^ Marcos Iciulart Ferreira, brasileiro, solteiro, Músico, portador da Cédula de Identidade n."
33.214.51^ SSP/Pfe^ inscrito no CPF sob n.° 305.111.036-83, residente e domidiiado à Avenida Azarias Vieira
de Rezende 1271. nesta ddade de Bandeimntesri^^R: Sócia - conselho fiscal

Regina Célia de Moraes, brasileira, divorciada, professora, portadora da cédula de identidade n® 4.660.455-5-
SSP/PR, inscrita no CPF n° 534,941.569-72. residente e domkállada na rua ̂ lljo Artur Conter, n® 125 . centro
no município de Bandeirantes-PR:-4 Sócia-secretária 7

Dr. Luciant

61.360

/OAB/ES N« 22.027

OABtSP N" 365873

Advogado - responsável

[lí^//bBí|ti.ai.tr

CUSTAS: 300.00MtC-R»57,90
Fufln|us-M8,67
DIstrtiHMúi • «slos - RS 9^
FuRa(p«n-RSl,l7

Fad8|)-S%-RS2S9
ISS-3«-ftSl.73

PROTOCO0 NB26.58ty
RE61STRADOSOBON*rt2 /
Ft5.267 jj /
UVaOA-14 i 7
8andeiraates,17/Btifit/2020 /

SUMARfAROtnO DESOUZA
ESCSEHMTC suuTmno



e,>NDE]RMreg

^  PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
SECRETARIA MUNICIPAL

ESTADO DO PARANA S AU D

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE bamde.rantes-parana

N°20/2023

CERTIDÃO LÍBERATORIA

Certificamos que a ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE

PIETRELCINA, Inscrita através do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do

Ministério da Fazenda sob o n° 13.105.074/0001-34, não se encontra com

impedimentos perante a Secretaria Municipal de Saúde do Município, estando

apta a firmar parcerias com a mesma.

VALIDADE: 60 DIAS

Bandeirantes, 17 de outubro de 2023.

Alexandra Beretta

Secretário Municipal de Saúde
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO SAO PIO DE PIETRELCINA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 13.105.074/0001-34

Certidão n°: 44122528/2023

Expedição: 28/08/2023, às 09:10:21

Validade: 24/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO SAO PIO DE PIETRELCINA {MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 13.105.074/0001-34, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas era sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas & sugea t:òes : cndi:0 tst. jus .br
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

13.105.074/0001-34

ASSOCIACAO SAO PIO DE PIETRELCINA

ESTRADA PARA AGUAS YARA / JACUTINGA / BANDEIRANTES / PR /
86360-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/10/2023 a 18/11/2023

Certificação Número: 2023102005530474052972

Informação obtida em 01/11/2023 11:18:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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ATA DE ELEIÇÃ.0 E POSSE DA DIRETORIADA ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE
PIETRELCINA 2022

Às 09 horas do dia 30 de junho do ano de 2022, na cidade de Bandeirantes - PR., no
escritório desta instfiuição, conforme assinaturas constantes do fivro de atas, foi
oficialmente aberta a Assembléia Geral da Associação Religiosa São Pio de Pietreicina,
com sede domicílio «Iforo na cidade de Bandeirantes - PR, com dui^çâo ilimitada. Os
presentes presidindojos trabalhos pelo Reverendíssimo Padre Roberto Morais Medeiros
e para secretariar SÁ- Auseri dos Santos Silva a pedido do presidente. Agradecendo os
presentes, o presiddpte dos trabalhos apresentou a pauta, eleição da Diretoria da
Associação para o biênio de 2022/2023, tendo em vista o pedido de retirada da função de
Diretor Financeiro, o|Sr. Jocemar Chagas de Moraes. Iniciada a eleição, apurou-se a
aprovação, pelos vc^s da maioria dos associados com direito a voto e presentes na
Assembléia, com aprjjvaçáo segue a posse da nova diretoria: Como Sócio - Presidente
da Associação, o Flindador da Associação: Padre Roberto Morais de Medeiros,
brasileiro, solteiro, Sacerdote, portador da Cédula de Identidade n° 5.251847-4SSP/PR,
inscrito no CPF n° 021 -090.809-22, residente e domiciliado à BR 369, KM 58, Gruta Nossa
Senhora de Lourdes, jnesta cidade de Bandeirantes/PR; Como Sócio - Vice-Presidente a

Eliana Fernand^ dos Santos, brasileira, casada, professora, portadora da cédula
de identidade n° 3.496.435-1-PR, inscrita no CPF n° 464.943.249-91, residente e
domiciliada na rua Júlio Rossato, n° 50 , Bairro Pompéia no município de Bandeirantes -
PR; Como Sócio - D reter Financeiro o sr. Leonardo Aparecido Albergonl brasileiro,
solteiro, religioso, poifedor da Cédula de Identidade n° 10643949-4 SSP/PR, inscrito no
CPF n® 108.374.319-60, residente e domiciliado á BR 369, KM 58, Gruta Nossa Senhora
de Lourdes, no munteípio de Bandeirantes - PR; como Secretária a Sra. Auseri dos
Santos Silva, brasile ra, viúva, professora, portadora da cédula de identidade n° 728432-
2 SSP/PR, inscrita np CPF n° 105.743.388-88, residente e domiciliada na rua Ademar
Francisco Matheus, nf 35 , Vila Maria no município de Bandeirantes -PR; Para o Conselho
Fiscal, o Sr. Cleber IHenrique Belucce Maias. brasileiro, casado, assistente financeiro,
portador da Cédula d^ Identidade RG sob 10.353.695-2 SSP/PR, e inscrito no CPF sob
n*' 074.023.629-65, rpsidente e domiciliado na Rua Projetada B, N. 730, Conj. Julieta
Lordani, na cidade d| Bandeirantes - PR; e o Sra. Aline Mavara de Lima Podaurski.
brasileira, casada, empresária, portador da Cédula de Identidade n.® 10.685.768-7
SSP/PR e inscrito ndjCPF sob n.° 093.478.729-89. residente e domiciliado à Rua José
Pedro, 302, Bairro Jardim União, nesta cidade de Bandeirantes/PR; e a Sra. Inqrid
Çaroline da Silva, brasileira, solteira, Missionária, portadora da Cédula de Identidade n*^
12515783-1 SSP/PRj inscrita no CPF n® 065.475.279-64, residente e domiciliado à Rua
BR 369, Km 58, Gruta Nossa Senhora d Lourdes. no município de Bandeirantes - PR.
Para constar o presidente dos trabalhos frisou que esta Diretoria terá vigência de
30/06/2022 até 23/12/2023.Sem mais, eu Auseri dos Santos Silva, lavrei a presente ata, /
seguida das assinatuiks do Presidente dos trabalho^-yj^Ç^idente, Diretor Financeirc/
Secretário. Conselho fiscal. 7.

Bandeirantes- PR, 30 de junho de 2022. PROTOCOL
REGISTRADO SOB
FLS. 034

LIVRO A-20

Bandeirantes, 11/juÍjAo/2022
SILMAR COROEI
ESCREVENTE

DE SOUZA

B5TITUT0



Padre Roberto Mora
de Identidade n° 5.25

àBr 369, Km 58, Gru
->Sócio Fundador -

Eliana Fernan<
identidade n'' 3.496.4
na rua Júlio Rossato,
Vice-Presidente.

is de Medeiros, brasileiro, solteiro, Sacerdote, portador da Cédula
1847-4 SSP/PR, e CPF n° 021.090.809-22, residente e domiciliado
a Nossa Senhora de Lourdes, nesta cidade de Bandeirantes/PR
Presidente

Santos, brasileira, casada, professora, portadora da cédula de
5-1-PR. inscrita no CPF n® 464.943.249-91, residente e domiciliada
O'' 50, Bairro Pompéia no município de Bandeirantes ~PR->Sócio -

Leonydo Aparecid^ Alberqoni. Sasiieiro, solteiro, religioso, portador da Cédula de
Identidade n 10643'M9-4 SSP/PR, inscrito no CPF n® 108.374.319-80. residente e
domiciliado à BR 36(9. Km 58, Gruta Nossa Senhora de Lourdes. no município de
Bandeirantes - PR -^ócio - Diretor Financeiro

viúva, professora, portador da Cédula de Identidade
n e inscrita n.® 728432-2 SSP/PR
Rua Ademar Franò

Bandeirantes/PR.-^&í

Cédula de Id^tidadè
0H023.§29^5, resfd
na ciâa'âe de Bandeiri

qu^Belucce Maias, brasileiro, casado, assistente financeiro, portador da
RG sob n® 10.353.695-2 SSP/PR, e inscrito no CPF sob n'

ãnte e domiciliado na Rua Projetada B. N. 730, Conj. Julieta Lordani
ntes - PR.->Conselheiro Fiscal.

Identidade n.® 10.685.
e domiciliado à Ru

Bandeirantes/PR. C

Identidade n® 12515
domiciliado à BR 36è
Bandeirantes - PR.-^C^

o CPF sob n.®105.743.388-88. residente e domiciliada à
lisco Matheus, 35, Bairro Vila Maria, nesta cidade de
icretária.

Jz^

ne Mayara de Lim^Podqurski, brasileira, casada, empresária, portador da Cédula de
/68

o

-7 SSP/PR e inscrito no CPF sob n.® 093.478.729-89, residente
José Pedro, 302, Bairro Jardim União, nesta cidade de

nselheiro Fiscal.

solteira. Missionária, portadora da Cédula de
p-1 SSP/PR, Inscrito no CPF n" 065.475.279-64, residente e
, Km 58, Gruta Nossa Senhora de Lourdes, no município de
onseiheiro Fiscal.

CUSTAS . 100,00 voe - RS 24.60

Funr«jus-RS9,92
DUtribulOor + FunOep • RS 11,47
Funarpan. RS l.so

Fund«p-5H-RSl.23
iSS.31k.RS0.74



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 031498247-69

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 13.105.074/0001-34
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumphmento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26/12/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (28/08/2023 09:13:02)



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO SAO PIO DE PIETRELCINA

CNPJ: 13.105.074/0001-34

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas *a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wviAiv.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:36:25 do dia 01/06/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 28/11/2023.

Código de controle da certidão: 6943.934E.EF0A.D4B6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão.

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO D£ INSCRIÇÃO

13.105.074/0001-34

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA os ABERTURA

09/02/2010

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO SAO PIO DE PIETRELCINA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

COOtOO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

87.20-4-39 - Atividades do assIstOncia psicossoclal a à saúde a portadores de distúriilos psíquicos, deficiência mental o
dependência química e grupos similares nêo especificadas anterlormenta

COOGO E DESCRIÇÃO DAS ATTVtOAOES ECONOMCAS SECUNDARIAS

Nêo informada

COaCOE DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURtOtCA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

EST BR-369, KM 51
NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

cEp

86.360-000

BAIRRO/DISTRITO

BAIRRO AGUA DO CAIXAO

MUNICÍPIO

BANDBRANTES

roT-

PR

ENDEREÇO ELETROMCO " TELEFONE

(43) 3542-5777

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO cadastral

ATIVA

DATA DA srrUAÇAO cadastral

09/02/2010

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA StTUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 28/08/2023 às 09:17:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

fS; CONSULTAR QSA O VOLTAR 3 IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cíioue aoui.

Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

O 2018 PORTAL DA REDESIM, Todos direitos reservados.



Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 11/10/2023

Número ,— ValidI ^
4817 IO/II/Í023I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

_ Nome / Razão Social

ASSOCIACAO SAO PIO DE PIETRELCINA CNPJ: 13105074000134

Comprovação Junto à Finalidade

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos á inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

_ Código de Controle

CWG8DJU1UCISZBH1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
https://www.bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes (PR), 11 de Outubro de 2023

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro
Bandeirantes (PR) - CEP; 06360000 - Fone;4335424525

Página 1 de 1
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PREFEITpRA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

I  ESTADO DO PARANÁ ^

DIVISÃO DA RECEITA

Exercício

2023
ALVARÁ DE LICENÇA

iN"de

Inscrição
31118

N° do Alvará

4477

licença a:

■5A Pr^eitura Municipal de Bandeirantes, na forma da Lei, concede

Razão Social: ASSOCIAÇÃO SÂOjPIO DE PÍE I RELCINA
I^me Fantasm: *** |

-34 f "
Jindereço: Estrada BR 369, km 51 | —-
Bairro: Água do Caixão Ü
Atividade: Atividades De Assistêncjíi Psicossocial E À Saúde A Portadores De Problemas Psíquic^os,

Ç  Não Especificados_Anteriormente. J

Este documento tem validade até 28/l]È^2023, sendo obrigação do contribuinte a baixa, conforme art. 17 do
Código Tributário Municipal, que informa:

"t- Í7 —O contribuinte deverá comunicar, atra\^s de protocolo, o encerramento ou suspensão de stias atividades, no prazo máximo de 60
aías contados da data em que emitir o último d^nonenío fiscal que comprova sua atividade. Parágrafo único - no prazo estabelecido
deverá apresentar à fiscalização todos os documentos físcais rGlativamente aos exercidos que permitam verificar a ocorrência d@ fatos
jurídicos tributários para lançamento por ofício (p^azo de decadência)

K ^ !■:

Jaelmn Ramalho Mat^
Pfefeito Municipal \

-V ^ ÍJ /
•v,

on p-

Bja^deirái^es, 28 de agosto de 2023-

IS^arcQÁÍntoaio Turim
Diretor da rfivisão da Receita

j  e Aijrecadação

Rua Frei Rafael Proner, 1457 Cx, 281 CEP 86360000 Tcl.;(43) 542-4525-•www.bandoirantcís,pr.gov.br
i C.N.P.J./MF. 76.235.753/0001-^18



COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública; Municipal 3.120/2011; Estadual 18.633/2015

DECLARAÇÃO

A Associação São Pio de Pietrelcina, pessoa jurídica de direito

privado, entidade beneficente inscrita no CNPJ 13.105.074/0001-34, estabelecida na

BR 369 km 51, neste municipio de Bandeirantes - Paraná, neste ato representado

pelo seu presidente Pe. Roberto Morais de Medeiros, portador do RG; 5.251.847-4 e

CPF 021.090.809-22, DECLARA, para os devidos fins, que o presidente e conselho

fiscal dessa entidade não fazem parte do rol descrito no Artigo 39 da Lei 13.019/2014.

Atenciosamente.

Bandeirantes, 05 de outubro de 2023.

Associaçâo^o Pfo^e Pietrelcina
Pe. Roberto Morais de Medeiros

Presidente

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/001-34
BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000



m  COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13,105.074/0001-34

Lei Utilidade Pública: Municipal 3.120/2011; Estadual 18.633/2015

DECLARAÇÃO

A Associação São Pio de Pietrelcina. inscrita no CNPJ n°13.105.074/0001-34, por

intermédio de seu representante legal, Sr Roberto Morais de Medeiros, portador

da Carteira de Identidade n° 5251847-4 e do CPF n''021.090.809-22, tendo como

director financeiro, o Sr Leonardo Aparecido Albergoni, Missionário, CPF:

108.374.319-80, DECLARA, sob as penas da lei.

Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade

civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam,

expressamente: (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015);

I - Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e

social;

II - A constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de atribuição para

opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações

patrimoniais realizadas; (Revogado pela Lei n° 13.204, de 2015);

III - A previsão de que, em caso de dissolução de entidade, o respectivo patrimônio

líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os

requisitos desta Lei e cujo objeto social seja preferencialmente, o mesmo da entidade

extinta: (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015);

IV - normas de prestação de contas sociais a serem observadas pela entidade, que

determinarão, no mínimo escrituração de acordo com os princípios fundamentais de

contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade: (Redação dada pela Lei

n° 13.204, de 2015).

Bandeirantes, 09 de outubro de 2023.

Leonardo Ap°. Albergoni Roberto Morais de Medeiros

Diretor financeiro Presidente

Associação São Pio de Pietrelcina - CNPJ 13.105.074/001-34
BR 369 KM 51, Bairro Água do Caixão, Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000



Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIACAO SAO PIO DE PIETRELCINA

CNPJ N®: 13.105.074/0001-34

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113. DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIACAO SAO PIO DE
PIETRELCINA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 17/12/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 7486.AVTP.7015
Emitida em 18/10/2023 às 09:43:54

Dados transmitidos de fonna segura.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETÁRIA DE SAÚDE

SETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Razão Social:

Nome Fantasia:
CNPJ:

Endereço:

LICENÇA SANITÁRIA N® 245/2023

VENCIMENTO: 31 /10/2024

ASSOCIAÇÃO SÃO PIIO DE PIETRELCINA
COMUNIDADE TERAPÊUTICA SÃO PIO
13.105.074/0001-34
Br 369 Km 51, Sn - Agua Do Caixão - Bandeirantes/PR - 86360-000

ATIVIDADES LICENCIADAS:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEI

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO: 227/2023-PMB Bandeirantes-PR, 20 de novembro de 2023.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação 2023 - Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

PARECER FINANCEIRO

REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL À ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS A ADULTOS E ADOLESCENTES (SEXO

MASCULINO) DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS CONFORME LEI

MUNICIPAL N** 4.361/2023

VALOR ESTIMADO: R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

PCHá recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e parâmetros da Lei
8666/93 para o exercício de 2023, no montante de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mi! reais), conforme

dotações especificadas no parecer contábil de 20 de novembro de 2023.

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas utiliza-se à seguinte forma de pagamento fonte de recursos:

( )à vista.

^ à prazo.

Origem de Recursos:

(^Próprios.
( ) Vinculados à convênios.

JOSEC

Sec

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 TeL: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEI

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO: 227/2023-PMB Bandeirantes-PR, 20 de novembro de 2023.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação 2023 - Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

COMISSÃO DE SELEÇÃO

Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular dotação

orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar - se o

Secretário da Fazenda e Departamento de Contabilidade. Informamos que, o valor global para REPASSE

DE SUBVENÇÃO SOCIAL À ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS A ADULTOS E ADOLESCENTES (SEXO

MASCULINO) DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS CONFORME LEI

MUNICIPAL N" 4.361/2023 importa em R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).

Colha-se manifestação

Joyce FerreirasParpinelli
Comissão'ae Seleção

Cibele Gusmã

Comissão

oraes

è Seleção

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gcv.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTi

ESTADO DO PARANÁ,

POETARIA nU.60i/2022

JAELSON RAMALHO MATTA Prefeito Municipal
de Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais,

RES O L V E

ArL 1- - Fica nomeada a partir desta data, a

COMISSÃO DE SELEÇÃO, a que se refere o art. 2- da Lei n- 13.019/2014, de

31/07/2014, alterada pela Lei n- 13.204/2015, de 14/12/2015, integrada pelos

funcionários CIBELE GUSMÃO FONTOLAN DA SILVA, JOYCE FERREIRA PARPINELLI e

MARCOS DE MORAES.

Parágrafo Único - Ficam nomeados, como

suplentes, os servidores FABIANA DE SOUZA MEIRA OLIVEIRA e )OSÉ MÁRCIO

URBANO.

Art 2- - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes,

Estado do Paraná, em 27 dezembro de 2022.

Jaelsàn Ramalho Matta

Prefeito Municipal



PUBLICAÇÃO

O presente ato foi publicado na
edição n° 406 do dia 28/12/2022 do

Jornal DIÁRIO OFICIAL
ELETRÔNICO do MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR.

Vinícius Alves Scherch

Advogado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEI

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO: 227/2023-PMB Bandeirantes-PR, 20 de novembro de 2023.

Ref.: Inexigibílidade de Licitação 2023 - Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL A ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS A ADULTOS E ADOLESCENTES (SEXO
MASCULINO) DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS CONFORME LEI
MUNICIPAL N" 4.361/2023

Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a

disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes,

Estado do Paraná.

1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas

receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que

disponibilizará recursos para a licitação.

2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação

do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a

devida verificação.

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

SAÚDE 319/303 1100110I22100360693350430000
MANUTENÇÃO DA

SECRETARIA DE SAÚDE

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois
seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.
4 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os
princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os
recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

JacianTÈarolina Milani Delia Mura
Contador

CRC-PR-06I045/0-4

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeiranles.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDE

ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE COLABORAÇÃO /2023

TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE

ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA E O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR.

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDElRANTES-PR, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457, Centro, nesta cidade de
Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda sob o n° 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Jaelson
Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP
86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n°
3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, abaixo assinado, doravante
designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado, ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA,
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rodovia BR 369, Km 51, s/n, Bairro Água do Caixão,
nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob o n° 13.105.074/0001-34, neste ato representado por seu Presidente Pe. Roberto
Morais de Medeiros, residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da
Cédula de Identidade RG n° 5.251.847-4, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do
Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 021.090.809-22,

doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Colaboração tem por objetivo o repasse em parcela única destinada ao atendimento o custeio
de atividades desenvolvidas com jovens, adolescentes e adultos dependentes de substâncias psicoativas,
conforme Lei Municipal 4.361/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I - Efetuar à entidade o repasse para custeio do objeto desta Colaboração, tais como (Energia elétrica,
medicamentos, produtos de higiene e limpeza, material de construção - pequenas reformas, alimentação,
combustível e lubrificante, gás, material de escritório) referente recursos referente à subvenção social
, através do depósito bancário na conta corrente n° , agência , do
em nome da entidade para execução da presente Colaboração, em caso de sobra de recursos a entidade
DEVERÁ efetuar a devolução ao cedente MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES na conta corrente 4866-6
agência 0429-4 do Banco do Brasil em nome do Município sob CNPJ: 76.235.753/0001/48.

II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pelo
entidade em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a entidade na execução das
atividades objeto desta Colaboração;
III - Assinalar prazo para que a entidade adote providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da
retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

F,-mail: licÍtacaQ@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEE

ESTADO DO PARANÁ

Parágrafo Único: É obrigação da entidade, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica
da parceria.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o objeto a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;
II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e
operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social,
em consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;
III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços, sem
discriminação de qualquer natureza;
IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o
atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos
desta Colaboração;
V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na aquisição do objeto
desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;
VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do
relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros
recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e
documentos de todos os atendidos;

VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração;
VIII - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos
beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros
contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;
IX - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de Débitos
junto à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas atualizadas;

X ~ Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido,
confonne roteiro fornecido pela SECRETARIA DA SAÚDE;
XII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela SECRETARIA
DA SAÚDE, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito municipal;
XIII - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;
XIV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Trabalho
e Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato;
XV - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela
mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído
ou houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma
prevista no inciso anterior;
XVI - O livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas
correspondentes aos processos, aos documentos às informações relacionadas a termos de colaboração ou
a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Posta! 281 CEP 86360000 Tel.; 43 3542-4525

E-mail: Hcitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDE

ESTADO DO PARANÁ

0 Plano de Trabalho proposto pela entidade deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n° 13.019, de
31.07.14, contendo:

1 - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo
entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;
II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a
serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como
quais serão os meios utilizados para tanto;
III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;
IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas;
V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou
com outi^as parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuraçâo desses
custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou
quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;
VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;
VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas
das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto;
VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das
etapas vinculadas às metas do cronograma físico;
IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas
vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1
(um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;
X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

Parágrafo 1° - Excepcionalmente, admitir-se-á a entidade propor a reformulação do Plano de Trabalho,
sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da SECRETARIA DA SAÚDE, apreciar
a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

Parágrafo 2° - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

XI - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;
XII - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente
aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, fíca
designada o Secretário ALEXANDRO BERETTA, gestor da presente parceria.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Em cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, a
Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.238/2021 realizará o
monitoramento e avaliação da presente parceria.

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Te!.: 43 3542-4525 -

E-mail: liciiacao@bandeirantes.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAN

ESTADO DO PARANÁ

CLAUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboraçào será oficiada à SECRETARIA DA
SAÚDE, que deliberará quanto à implicação de suspensão e demais providencias cabíveis.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Esta Colaboração terá vigência a partir da data de assinatura deste termo com término previsto até
31/12/2023, manifestação por escrito do titular da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA
FAMÍLIA E SECRETARIA DA SAÚDE, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do Conselho
Municipal da Criança e Adolescente.

Em caso de prorrogação, será indicado nos tennos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura, de
cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

CLAUSULA NONA - DO VALOR

O valor total estimado da presente Colaboração é RS 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL REAIS),
onerando a seguinte rubrica orçamentária da SECRETARIA DA SAÚDE:

SECRETARU
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

SAÚDE 319/303 1100110122100360693350430000 SUBVENÇÃO SOCIAL

Parágrafo 1° - O repasse será efetuado em parcela única em até 30 (trinta) dias úteis, após a publicação do
extrato do Tenno de Colaboraçào.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:

A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas, parcial
e anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DA SAÚDE e as normativas vigentes do Tribunal
de Contas do Estado:

I) Prestação de contas mensal: até o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a
documentação comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos, conforme
descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades
desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade
do período; relatório de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto à
Previdência Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos idosos atendidos, bem como

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postai 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAN

ESTADO DO PARANÁ

relatório bimestral no Sistema Integrado de Transferência (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná.

II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos
moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de
contas do recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1° - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,
juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de
administração, bem como de aquisição de bens pennanentes.

Parágrafo 2° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará na
suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio,
de investimento e de pessoal.

Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao
adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária
ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da
parceria ou restrição à sua execução.

CLÁUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DA
SAÚDE, órgão municipal responsável pela execução Política de Assistência Social e do Conselho
Municipal de Assistência Social.

Parágrafo 1° - Dar livre acesso aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionados a termos de
colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.
CLAUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo
MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de
seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

A inexecução do objeto desta Colaboração;

Não apresentação do relatório de execução físico-fmanceira; e prestação de contas no prazo exigido;
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

CLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CHP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -

E-mail: Iicitaca0@bandeirante9.pr.g0v.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e
condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas
obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.

Parágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a entidade apresentar ao
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos
provenientes das aplicações financeiras.

Parágrafo 2® - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade;

Parágrafo 3° - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a
etapa que apresente funcionalidade;

CLAUSULA QUATORZE - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa
oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA QUINZE - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões
resultantes da execução desta Colaboração.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de
Colaboração em 03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, de novembro de 2023.

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIO DE SAÚDE

ALEXANDRO BERETTA

Gestor

RFrei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525

E.niail: ]icÍtacAO<^bandeírantes.pr.gov. br

CNPJ 76.235.753/0001-48
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ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA
PE. ROBERTO MORAIS DE MEDEIROS

Presidente

Testemunhas:

Weslíey Ro^go Ramos Pires
CPF: 063.945.289-27

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tei.: 43 3542-4525 -

E-maií: licilacao@bandeiranles.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PARECER JURÍDICO N". 161/2023.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n". 227/2023. Inexigibilidade de Licitação.
INTERESSADO; Comissão de Licitação.
ASSUNTO: REPASSE PARA ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA, ATRAVÉS DE
TERMO DE COLABORAÇÃO, COM AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA.

I - RELATÓRIO.

»  Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento
administrativo de inexigibilidade de licitação registrado sob o n". 227/2023, cujo objeto é o Termo
de Colaboração com a Associação São Pio de Pieltrecina.

Consta no presente certame: solicitação do Diretor de Compras e
Secretário de Administração; despacho do Prefeito Municipal autorizando o pleito; solicitação do
Secretário de Saúde; justificativa; Documento de Formalização de Demanda; Lei Municipal n°.
4.361/2023; Termo de Referência; Plano de Trabalho; Estatuto da Instituição Beneficente;
despacho de encaminhamento dos autos à assessoria jurídica para análise e parecer; despacho do
departamento de contabilidade informando a dotação orçamentária disponível para atender a
demanda; parecer financeiio; minuta do termo de colaboração.

Aquiesceu a autoridade do Poder Executivo Municipal acerca da
deflagração da inexigibüidade do processo licitatório.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

Rua Frei Rafael Proner 1457 - centro-CEP 86.360-000 -Tel.: (43) 542-4525 -E-mail licitacaoíálbandeirantes.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/0001-4^^^
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II - OBJETO DE ANÁLISE.

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação
dos requisitos formais para deflagração do processo administrativo de inexigibilidade de
licitação. Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer
aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários.

III - FUNDAMENTAÇÃO.

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as
obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação
^ÚbHca que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos
especificados na legislação.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...);
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçãOc as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a
^Administração Pública seledona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato
administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita
conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação
infraconstitucional.

Logo, a necessidade de lun processo licitatório, seja ele a modalidade
que for, tem como princípio a aquisição de bens e serviços, conforme expresso no artigo 37, XXI,
da Carta Magna e artigo 2" da lei 8.666/ 93:

Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações,
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas
com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses
previstas nesta Lei.

Da mesma forma estabelece a Lei 10.520/2002, estabelece:

Art. V Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Rua Frei Raíael Proner 1457-centro-CEP 86,360-000 -Tel.; (43) 542-4525 -E-mail licitacao(à)baudeirantes.pr.gov,br-CNPJ/MF 76.235.753/0001-4
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Reafirma a idéia Di Pietro, ao ensinar que o "pregão é a modalidade de
licitação para a aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em
que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas e lances em sessão pública". (Di Pietro,
Maria Sylvia Zanella, Direito administrativo, 22. ed. - São Paulo: Atlas, 2009, p. 386).

Desta forma, observa-se que o objetivo da licitação é a aquisição de
bens e serviços, no entanto, o objeto apresentado no presente caso está relacionado ao repasse
financeiro de verbas às Instituições previamente autorizadas por leis específicas.

A formalização de um contrato com entidades beneficiadas não
precisa necessariamente serem precedidas de um processo licitatório, pode ser formalizado o
3ntrato administrativo, ou, até mesmo o processo administrativo sem a necessidade de

intervenção da Comissão de Licitação.

Opino, que se restou como praxe de trabalho na Prefeitura de
Bandeirantes a associação de existência de contrato com a necessidade de intervenção do
departamento de Licitação. Porém, se não há efetivamente a aquisição de bens e serviços, não
existe a necessidade de ingerência do referido Departamento.

A eminente professora Odete Medauar em sua obra DIREITO
ADMINISTRATIVO BRASILEIRO traz uma posição firme sobre o assunto. Senão vejamos:

"A dificuldade de fixar diferenças entre contrato e convênio parece levar a concluir
que são figuras da mesma natureza, pertencentes à mesma categoria, a contratual'^
(Odete Medauar, 1998, p. 250)

S  Neste contexto, percebe-se que não se justifica o fato de se utilizar
da licitação paia escolha da entidade a firmar convênio com o Poder Público, exceto nos
casos expressamente definidos por lei, ou seja, nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade.

A parceria entre a Administração Pública, as organizações da
sociedade civil, quando envolvem transferência de recursos financeiros, deve ser
formalizada mediante a celebração de termo de colaboração ou de termo de fomento.

Ambos os instrumentos são semelhantes quanto à forma. A
diferença reside na iniciativa da proposta. Se a iniciativa partir da Administração Pública,
formaliza-se termo de colaboração. Se partir da organização, celebra-se termo de fomento.

O Termo de Colaboração parte da necessidade de cumprir algum
programa de governo, em que os órgãos públicos realizam com o particular trabalho em
conjimto, e está mais relacionado à execução de políticas públicas que tenham parâmetros
consolidados, com indicadores e formas de avaliação conhecidos.

Rua Frei Rafael Froner 1457 - cenlro-CEP 86.360-000 -Tcl.: (43) 542-4525 -E-mail licitacao@bandeirantes.pr,gov.br-CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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Por sua vez, o Termo de Fomento tem a característica de apoiar e
reconhecer iniciativas das próprias organizações, buscando atrair tecnologias sociais
inovadoras para as políticas públicas e ampliando o alcance das ações desenvolvidas por
elas. Como exemplo, pode-se citar o fomento à capacitação de grupos de agricultura familiar,
projetos de enfrentamento à violência contra a mulher ou de proteção e promoção de direitos
das pessoas com deficiência, exposições de arte, cultura, entre outros.

Na forma como o processo foi instruído, menciona-se que o repasse
financeiro a ser realizado em favor da Associação Hospitalar Beneficente, decorre de Lei
específica.

A inviabilidade de competição fica evidenciada, uma vez que não há
^iargem de discricionariedade ao Gestor, o recurso possui uma destinação previamente
escolhida.

A aplicação da Lei 13.019/2019 pcira a fundamentação do presente
Termo de Colaboração, apenas será possível à referida Associação nos casos de programas
específicos voltados à saúde, casos de repasses para atender à demanda e serviços do SUS devem
ser formalizados por meio do artigo 116 da Lei 8.666/93.

Por meio da lei 13.019/2014, que leciona no artigo 29 e 31:

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos
de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos
acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens
ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo

\  chamamento público observará o disposto msta Lei.

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão
da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser
atingidas por uma entidade específica, especialmente quando:
U;
n - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária,
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3° do art. 12 da Lei n°
4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000.

A Lei 8.666/93, por sua vez leciona:

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos,
ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da
Administração. ✓
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Assim sendo^ do que se infere, a Administração Pública deve optar
por realizar o repasse mediante a celebração de um Termo de Colaboração/Convênio,
cabendo a esta assessoria, apenas a análise da referida Minuta

Em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93,
passamos a análise da minuta do termo aditivo do contrato:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio
para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente;

^  (•••);
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas
por assessoria jurídica da Administração.

Verificamos que a minuta se encontra de acordo com a técnica jurídica
e a fundamentação correta, não existindo qualquer correção a ser realizada em seus termos,
devendo para ser observada as cláusulas obrigatórias expostas no artigo 42 da Lei 13.019/2014.

É o parecer, salvo melhor juízq^essalta-se que o presente Parecer
Jurídico foi elaborado tão somente sob o ângulo jurídico^^ressando a opinião de seu signatário
e, oportunidade administrativa, escoimando ainda, qj^kjuer responsabilidade de seu signatário
conforme o art. 2", §3° da Lei n". 8.906/94 e^^^endimento do STJ no RHC: 39644 RJ
2013/0238250-5.

Bandeirantes, 22 d^ovembro de 2023.

Leoúctt^urenço Carrasco
OAB/PR n'. 47.683.

Rua Frei Rafael Proncr 1457 - centro- CnP 86.360-<)(X) - Tel.; (43) 542-4525 - F.-mail licitacao@banclcirante.s.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/0(X) 1-48



^hWmutTBs

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ é S

PROTOCOLO NÚMERO: 227/2023-PMB Bandeirantes-PR, 23 de novembro de 2023.

Ref.: Inexigibilídade de Licitação 61/2023 - Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

DECÍSAO:

A Comissão de Seleção, reunida, analisando o presente procedimento quanto às suas

características e sustentada, ainda, no parecer jurídico, RECONHECE E DECIDE pela Inexigibilídade

de Licitação quanto ao objeto do presente procedimento para REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL
À ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ATENDIMENTOS A ADULTOS E ADOLESCENTES (SEXO MASCULINO) DEPENDENTES

DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS CONFORME LEI MUNICIPAL N" 4.361/2023, o que faz com
o fulcro no caput do artigo 31 da Lei 13019/2014, Lei Municipal n° 4361/2023, e a caracterização

comprovada, através de vários documentos integrantes do presente processo e pela lei indicada acima.

Daí porque para regularização fica, pois, formalmente reconhecida a Inexigibilídade de Licitação

na forma da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014.

COMISSÃO DE SELEÇÃO:

Joyce Ferreira Parpinellí
Comissão de Seleção

Cibele Gusmão Fontolan da Silva

Comissão de Seleção

Marcos de Moraes

Comissão de Seleção

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -
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PROTOCOLO NÚMERO: 227/2023-PMB Bandeirantes-PR, 23 de novembro de 2023.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação 61-2023 - Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

RATIFICAÇÃO DO ATO
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 61 /2023 - PMB

PROC. ADM. 227/2023

Ratifico o ato da Comissão de Seleção, nomeada através da Portaria

n° 1601/2022 vigente para o exercício de 2023, que declarou Inexigível a Licitação pela Lei n° 13.019,

de 31 de julho de 2014 e Lei Municipal n° 4.361/2023 a favor dos fornecedores abaixo relacionados:

ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA

N" QNT UND DESCRIÇÃO DO REPASSE VLR UNIT VLR TOTAL

01 12 PARCELA

Repasse De Subvenção Social À Associação São
Pio De Pietrelcina. Para Prestação De Serviços De
ATENDIMENTOS A ADULTOS E

ADOLESCENTES (Sexo Masculino) Dependentes
De Substâncias Psicoativas Conforme Lei

Municipal N° 4.361/2023

R$ 7.000,00 R$ 84.000,00

VALOR TOTAL R$ 84.000,00

Para REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL À ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS A ADULTOS E ADOLESCENTES
(SEXO MASCULINO) DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS CONFORME LEI
MUNICIPAL N® 4,361/2023 no valor total de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), face ao disposto
na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e Lei Municipal n° 4.361/2023, vez que o processo se encontra
devidamente instruído.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel: 43 3542-4525
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PROTOCOLO NUMERO: 227/2023-PMB Bandeirantes-PR, 23 de novembro de 2023.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação 612023 - Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Informamos que o processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n" 61/2023-PMB
para REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL Ã ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS A ADULTOS E ADOLESCENTES
(SEXO MASCULINO) DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS CONFORME LEI
MUNICIPAL N" 4.361/2023 que já se encontra com todos os procedimentos preliminares à contratação

concluídos, arquivados em boa ordem no departamento de compras, devidamente instruídos com todos os

procedimentos legais. Sendo, portanto solicitado ao Departamento de Finanças - Setor de Contabilidade
que proceda ao empenho, para que se dê continuidade no processo de contratação.

Joyce Ferreira Parpinelli
Comissão de Seleção

Cibele Gusmão Fontolan da Silva

Comissão de Seleção

Marcos de Moraes

Comissão de Seleção

Autorizo ao Departamento de Contabilidade, que proceda ao Empenho.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

R Frei Rafael Froner 1457 Cx. Posta! 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

Ratificação De Licitação

PROTOCOLO NUMERO: 227/2023-PMB Bandeirantes-PR, 23 de novembro de

2023.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação 61-2023 - Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR

RATIFICAÇÃO DO ATO
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 61

/2023 - PMB

PROC. ADM. 227/2023

Ratifico o ato da Comissão de Seleção, nomeada

aünvés da Portaria n° 1601/2022 vigente para o exercício de 2023, que declarou

Inexigível a Licitação pela Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e Lei Municipal n®

4.361/2023 a favor dos fornecedores abaixo relacionados:

ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA

N® QNT UND DESCRIÇÃO DO REPASSE
VLR

UNIT
VLR TOTAL

01 12
PARCEL

A

Repasse De Subvenção Social A
Associação .São Pio De Pietrelcina,
Para Prestação De Serviços De
ATENDIMENTOS A ADULTOS E

ADOLESCENTES (Sexo
Masculino) Dependentes De
Substâncias Psicoativas Confonnc

Lei Municipal N" 4.361/2023

RS

7.000,

00

RS 84.000,00

VALOR TOTAL RS 84.000,00

Para REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL À ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE
PIETREIXINA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS A
ADULTOS E ADOLESCENTES (SEXO MASCULINO) DEPENDENTES DE

SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS CONFORME LEI MUNICIPAL N" 4.361/2023 no
valor total de RS 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), face ao disposto na Lei n® 13.019,
de 31 de Julho de 2014 e T-ei Municipal n° 4.361/2023, vez que o processo se encontra
devidamente instruído.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal
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TERMO DE COLABORAÇÃO n" 372 /2023

TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE

ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA E O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR.

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457, Centro, nesta cidade de
Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda sob o n° 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Jaelson
Ramalho Matta, residente e domiciliado na Rua Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP
86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n°
3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68, abaixo assinado, doravante
designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado, ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA,
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rodovia BR 369, Km 51, s/n, Bairro Água do Caixão,
nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob on° 13.105.074/0001-34, neste ato representado por seu Presidente Pe. Roberto
Morais de Medeiros, residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da
Cédula de Identidade RG n" 5.251.847-4, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do
Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 021.090.809-22,
doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Colaboração tem por objetivo o repasse em parcela única destinada ao atendimento o custeio
de atividades desenvolvidas com jovens, adolescentes e adultos dependentes de substâncias psicoativas,
confonne Lei Municipal 4.361/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I - Efetuar à entidade o repasse para custeio do objeto desta Colaboração, tais como (Energia elétrica,
medicamentos, produtos de higiene e limpeza, material de construção — pequenas reformas, alimentação,
combustível e lubrificante, gás, material de escritório) referente recursos referente à subvenção social
, através do depósito bancário na conta corrente n° 30.035-7 , agência 0429-4 , do
em nome da entidade para execução da presente Colaboração, em caso de sobra de recursos a entidade
DEVERÁ efetuar a devolução ao cedente MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES na conta corrente 4866-6
agência 0429-4 do Banco do Brasil em nome do Município sob CNPJ: 76.235.753/0001/48.

II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pelo
entidade em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a entidade na execução das
atividades objeto desta Colaboração;
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III - Assinalar prazo para que a entidade adote providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da
retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

Parágrafo Único: E obrigação da entidade, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica
da parceria.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o objeto a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;
II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e
operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social,
em consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;
III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços, sem
discriminação de qualquer natureza;
IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o
atendimento dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos
desta Colaboração;
V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na aquisição do objeto
desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;
VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do
relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros
recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e
documentos de todos os atendidos;
VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração;
VIII - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos
beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros
contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;
IX - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de Débitos
junto à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas atualizadas;
X - Apresentar mensalmente até o 5" dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido,
conforme roteiro fornecido pela SECRETARIA DA SAÚDE;
XII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados fonnulados pela SECRETARIA
DA SAÚDE, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito municipal;
XIII - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;
XrV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Trabalho
e Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato;
XV — Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela
mensal do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído
ou houver a inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma
prevista no inciso anterior;
XVI - O livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribimal de Contas
correspondentes aos processos, aos documentos às informações relacionadas a termos de colaboração ou
a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.
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CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO

0 Plano de Trabalho proposto pela entidade deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n° 13.019, de
31.07.14, contendo:

1 - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo
entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;
II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a
serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como
quais serão os meios utilizados para tanto;
III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;
IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas;
V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou
com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses
custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou
quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;
VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;
VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas
das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto;
VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das
etapas vinculadas às metas do cronograma físico;
IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas
vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1
(um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;
X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

Parágrafo 1° - Excepcionalmente, admitir-se-á a entidade propor a reformulação do Plano de Trabalho,
sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da SECRETARIA DA SAÚDE, apreciar
a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

Parágrafo 2° - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

XI - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;
XII - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente
aprovado pela administração pública parceira.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, fíca
designada o Secretário ALEXANDRO BERETTA, gestor da presente parceria.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
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Em cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, a
Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.238/2021 realizará o
monitoramento e avaliação da presente parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concemente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à SECRETARIA DA
SAÚDE, que deliberará quanto à implicação de suspensão e demais providencias cabíveis.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Esta Colaboração terá vigência a partir da data de assinatura deste termo com término previsto até
31/12/2023, manifestação por escrito do titular da ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA
FAMÍLIA E SECRETARIA DA SAÚDE, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do Conselho
Municipal da Criança e Adolescente.

Hm caso de prorrogação, será indicado nos tennos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura, de
cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, cm consonância com a atual legislação.

CLAUSULA NONA - DO VALOR

O valor total estimado da presente Colaboração é R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL REAIS),
onerando a seguinte rubrica orçamentária da SECRETARIA DA SAÚDE:

iKH \gaofüní:io1vai
.©ESCRIÇAjO■  FONTE á"*

SAÚDE 319/303 100II0122100360693350430000 SUBVENÇÃO SOCIAL

Parágrafo 1° - O repasse será efetuado em parcela única em até 30 (trinta) dias úteis, após a publicação do
extrato do Termo de Colaboração.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:

A ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas, parcial
e anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DA SAÚDE e as normativas vigentes do Tribunal
de Contas do Estado:

I) Prestação de contas mensal: até o 5" dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a
documentação comprovadora (via originai e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos, conforme
descrito no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades
desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e reiií^ilidade
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do período; relatório de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto à
Previdência Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRP), relação nominal dos idosos atendidos, bem como
relatório bimestral no Sistema Integrado de Transferência (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná.

II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos
moldes das instruções especificas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de
contas do recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1° - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,
juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de
administração, bem como de aquisição de bens permanentes.

Parágrafo 2° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará na
suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio,
de investimento e de pessoal.

Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao
adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária
ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da
parceria ou restrição à sua execução.

CLÁUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DA
SAÚDE, órgão municipal responsável pela execução Política de Assistência Social e do Conselho
Municipal de Assistência Social.

Parágrafo 1® - Dar livre acesso aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribimal de
Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionados a termos de
colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.
CLAUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo
MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de
seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

A inexecução do objeto desta Colaboração;

Não apresentação do relatório de execução físico-financeira; e prestação de contas no prazo exi
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.
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CLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENUNCIA

A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e
condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas
obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.

Parágrafo - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a entidade apresentarão
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos
provenientes das aplicações financeiras.

Parágrafo 2° -E prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade;

Parágrafo 3° - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a
etapa que apresente funcionalidade;

CLAUSULA QUATORZE - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa
oficial do MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA QUINZE - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões
resultantes da execução desta Colaboração.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de
Colaboração em 03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, 23 de novembro de 2023.

MUNICIP^^ -PR
JAELSQN RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal
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SECRETARIO DE SAÚDE

ALEXANDRO BERETTA

ASSOCÍAÇAO SAO PTO^ PIETRELCINA
PE. ROBERTO MORAIS DE MEDEIROS

Presidente

Testemunhas:

arco

PF: 59

oraes

(609-97

Wesiley Roíçigo Ramos Pires
CPF; 063.945.289-27
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EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N." 372 /2023-PMB

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 61/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE PIETRELCINA

OBJETO: REPASSE DE SUBVENÇÃO SOCIAL À ASSOCIAÇÃO SÃO PIO DE
PIETRELCINA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS A ADULTOS E
ADOLESCENTES (SEXO MASCULINO) DEPENDENTES DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS
CONFORME LEI MUNICIPAL N" 4.361/2023

VALOR: RS 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.

DOTAÇÕES:

SECSETAKIA
DESPESA/

FONTE,
DOTAÇiO FUNCIONAL

l>ROGRAMATlCA
INSCRIÇÃO

1100ll0i22100360693350430000 SUBVENÇÃO SOCIAL

Bandeirantes23 de novembro de 2023

MUNICÍPIO DE BANDEIRAlvrrBS-PR
JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE SAÚDE

Alexandro Beretta

Secretário de Saüde

Gestor e Fiscal

ASSOCIAÇAO SAO PIO DE PIETRELCINA
PE. ROBERTO MORAIS DE MEDEIROS

Presidente

R Frei Rafael Prooer 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525

E-mail; lici(acao@bandciranics.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48

_ ̂  _ DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão iCPBrasil, em conformidade com a MP no
■ CP 2.200-2, de 2001
Brasil — Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico


	INEX 61 PROCESSO
	INEX 61 PARECER JURIDICO
	INEX 61 RATIFICAÇÃO
	INEX 61 CONTRATO

